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APRESENTAÇÃO

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a Embaixada da Nova
Zelândia em Brasília e a Agência da Nova Zelândia para o Desenvolvimento
Internacional (NZAID) têm a satisfação de apresentar este livro intitulado
“Reforma do Estado, Responsabilidade Fiscal e Metas de Inflação: Lições da
Experiência da Nova Zelândia”.

No âmbito do governo brasileiro, os esforços de formulação, de
implementação e de avaliação de políticas públicas raramente referem-se às
experiências de reforma do Estado, de modernização das finanças públicas e
de introdução a novos métodos gerenciais ocorridos na Nova Zelândia, nas
duas últimas décadas. Apesar de muito conhecido e celebrado, o chamado
modelo neozelandês ainda é pouco considerado no Brasil como um caso a ser
examinado e, até mesmo, a ser replicado em inúmeras áreas.

As diferenças territoriais, geográficas, populacionais e institucionais entre
o Brasil e a Nova Zelândia não obscurecem o fato de que a consistência dos
fundamentos econômicos, tais como: a visão de um projeto econômico estraté-
gico para o país, uma gestão mais eficiente do setor público e a responsabilidade
fiscal, entre outros, são objetivos comuns a ambos os países. A partir de 1984,
a experiência brasileira da redemocratização, as dificuldades financeiras do setor
público e as várias tentativas de estabilização macroeconômica assemelham-se
muito às dificuldades e aos objetivos propostos pelos sucessivos governos na
Nova Zelândia. A comparação entre os casos neozelandês – bem-sucedido na
consecução de vários objetivos macroeconômicos e de governança fiscal – e o bra-
sileiro – em processo de implementação das reformas – será útil para ambos os
países, na medida em que permita a troca de experiências e a correção de eventuais
desvios nos processos de reforma.

Um grupo de pesquisadores do Ipea efetuou uma viagem de trabalho à Nova
Zelândia, em fevereiro de 2005, em que se discutiram com acadêmicos e com
profissionais dos setores público e privado inúmeros aspectos do processo de refor-
mas institucionais naquele país. Os resultados e as conclusões deste trabalho estão
relatados neste livro que, se acredita, será de grande interesse para os executores e
os formuladores de políticas públicas não só no Brasil mas também em um grande
número de países desenvolvidos ou em desenvolvimento.

Luiz Henrique Proença Soares
Presidente do Ipea

Denise Almao
Embaixadora da Nova Zelândia no Brasil
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INTRODUÇÃO

A rápida ascensão da Nova Zelândia no cenário internacional, nas duas
últimas décadas, tem despertado a atenção de analistas políticos, de executivos
de grandes empresas e de autoridades de governo em todo o mundo. A Nova
Zelândia adquiriu notoriedade não apenas porque se tornou um país economi-
camente dinâmico, mas também porque implementou profundas reformas na
organização do Estado, na política econômica, na gestão do setor público,
na preservação ambiental e na ampliação do bem-estar social de sua população.
O país tornou-se um paradigma pela implementação de reformas inovadoras
bem-sucedidas, pelo seu desempenho econômico nas duas últimas décadas e,
em particular, pela introdução de novos modelos na área fiscal e de controle
contábil das instituições de governo. Tal foi a amplitude e a profundidade das
reformas empreendidas na Nova Zelândia, que esse país se tornou um modelo a
ser seguido, no que concerne às boas práticas de gestão pública e privada.

Essa história de sucesso não tem passado despercebida no Brasil e, cada
vez mais, cresce o interesse de executivos de governo, dos políticos, de pesqui-
sadores e de executivos de grandes empresas pelo estudo do caso da Nova
Zelândia. Apesar disso, ainda são raros, no Brasil, fóruns de discussões que
envolvam o governo e/ou instituições econômicas e financeiras multilaterais, e
nos quais o chamado modelo neozelandês é considerado com mais atenção.

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), vinculado ao Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) do Brasil e a Agência da
Nova Zelândia para o Desenvolvimento Internacional (New Zealand Agency
for International Development – NZAID) viabilizaram a realização deste traba-
lho, que é voltado para uma melhor compreensão, da parte do público brasilei-
ro, das reformas implementadas pela Nova Zelândia, em período recente. Esta
é, na verdade, uma iniciativa que visa contribuir para o processo de reforma do
Estado brasileiro. O trabalho não pretende ser original, no sentido de levantar
aspectos até agora não estudados acerca da experiência recente do crescimento
econômico e das reformas do setor público neozelandês. Para isso, já existe uma
ampla literatura a respeito, tanto em instituições acadêmicas quanto em orga-
nismos multilaterais, tais como o Banco Mundial (Bird) e o Fundo Monetário
Internacional (FMI). O objetivo deste livro é proporcionar ao leitor – sobretudo
o leitor brasileiro e latino-americano – a possibilidade de conhecer melhor, e de
maneira ordenada, a experiência neozelandesa. Para isso, são expostos conceitos
e princípios básicos norteadores das reformas, e são descritas as metodologias,
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medidas de política e etapas envolvidas no complexo processo de reformas
daquele país.

Este trabalho foi realizado em três fases. A primeira consistiu no levanta-
mento e na compilação de informações econômicas, sociais e da estrutura de
governo da Nova Zelândia. A segunda fase reuniu várias entrevistas e painéis
de discussão realizados na Nova Zelândia nos meses de fevereiro e março de
2005. A terceira foi a organização de todo o material coletado e a sua
estruturação na forma deste livro. O texto é centrado em três aspectos funda-
mentais para o entendimento da experiência neozelandesa e que, de alguma
forma, se relacionam com o atual esforço brasileiro em prol da consolidação da
estabilidade macroeconômica e da criação de condições para o crescimento
sustentado: a reforma do Estado, a responsabilidade fiscal e as metas de infla-
ção. Não se pretende exaurir a análise de cada um destes temas, mas apenas
apresentá-los em perspectiva comparativa e ao alcance do leitor não-especialis-
ta nesses tópicos. Acredita-se que, dessa forma, se possa permitir a compreen-
são da seqüência dos eventos das reformas implementadas na Nova Zelândia,
as respectivas medidas adotadas e seus objetivos, bem como as dificuldades e
as eventuais correções de rota. Finalmente, porém não menos importante, o
livro procura demonstrar que as lições da experiência neozelandesa possam ser
adaptadas e replicadas em diferentes países, em contextos diversos.

Este livro está organizado da seguinte maneira. O primeiro capítulo for-
nece uma visão global e resumida da Nova Zelândia, salientando-se seus as-
pectos históricos, políticos, institucionais, geográficos e populacionais.
O segundo capítulo volta-se para uma breve análise do desempenho econômi-
co recente da Nova Zelândia. Procura-se apenas situar o leitor no contexto
econômico mais recente daquele país. O terceiro capítulo aborda, também de
maneira objetiva e resumida, os fundamentos que norteiam a política monetá-
ria, a política fiscal e a estrutura do comércio exterior. O quarto capítulo trata
da reforma do setor público. Este é um dos aspectos mais relevantes das mu-
danças implementadas após o ano de 1984, data de início do processo de
reformas e da recuperação da economia neozelandesa. O quinto capítulo exa-
mina a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Trata-se de um passo funda-
mental para a recuperação da economia e para a consolidação da credibilidade
da gestão pública. De particular importância, é o fato de que a LRF brasileira
foi, de certo modo, inspirada no Fiscal Responsibility Act neozelandês, embo-
ra existam diferenças importantes em relação aos mecanismos e aos processos
de implementação da lei. O sexto capítulo é voltado para a qualidade do gasto
público, com ênfase em setor específico – o setor saúde. Dadas as característi-
cas de gestão da rede de hospitais públicos e a qualidade dos serviços prestados
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à população neozelandesa, surgem inúmeros exemplos de medidas que, even-
tualmente, poderiam ser adotadas em outros países com vistas a melhorar a
qualidade do gasto público em um setor tão importante para o padrão de
bem-estar da comunidade. O sétimo capítulo dedica-se à análise da gestão dos
governos locais da Nova Zelândia. O oitavo capítulo trata das empresas esta-
tais e dos mecanismos de contrato de gestão implementados e como são exer-
cidos os controles pelos ministros de estado e pelo parlamento. O nono
capítulo analisa, especificamente, o Departamento de Auditoria do governo
central da Nova Zelândia. Esta é outra área de inovação do modelo neozelan-
dês, com mecanismos próprios de verificação do dispêndio de recursos públi-
cos e dos benefícios daí provindos para a população em geral. O décimo
e último capítulo trata de um tema também relevante para a política econô-
mica – as metas de inflação. Uma análise detalhada procurará mostrar as carac-
terísticas gerais do sistema e as condições particulares de sua implementação
na Nova Zelândia. De maneira análoga, uma série de lições são extraídas para
a recente e ainda em fase de consolidação da experiência brasileira nesse aspec-
to. Por fim, conclusões gerais e específicas são tiradas a partir do conteúdo
organizado nos capítulos precedentes.



CAPÍTULO 1

A NOVA ZELÂNDIA

1 INTRODUÇÃO

No início da década de 1980, as dificuldades econômicas e fiscais da Nova
Zelândia assemelhavam-se àquelas da maioria dos países desenvolvidos.
As despesas públicas elevaram-se rapidamente como porcentagem do Produto
Interno Bruto (PIB), e os déficits públicos surgiram de maneira preocupante.
De modo especial, quando comparada à economia dos demais países desenvol-
vidos, a Nova Zelândia apresentava duas características: primeiro, um conjun-
to de empresas públicas extremamente importante, responsável por cerca de
um terço do emprego e de substancial parcela da atividade econômica; e, em
segundo lugar, a economia neozelandesa possuía um ritmo de crescimento
econômico mais lento que o dos demais países desenvolvidos, além dos crôni-
cos e crescentes déficits fiscais. Tal situação levou o governo a adotar medidas
econômicas radicais e a atentar para a estrutura e o papel do governo como um
dos principais pontos de preocupação.

O objetivo deste capítulo é apresentar uma visão panorâmica dos princi-
pais aspectos econômicos recentes da Nova Zelândia e, particularmente, rever
o contexto no qual as principais medidas macroeconômicas foram adotadas.
Tais medidas visavam superar as dificuldades fiscais, retomar taxas estáveis de
crescimento econômico a longo prazo e, de maneira geral, constituíram-se  em
uma admirável história de sucesso. Além disso, colocaram o país como um
modelo de eficiência econômica e bem-estar social a ser estudado e, até mes-
mo, imitado por outros países, desenvolvidos ou em desenvolvimento.

As primeiras seções deste capítulo abordam aspectos gerais do país, tais
como: população, área, forma de governo e estrutura social, comércio exterior
e relações externas. Apresenta-se tambem uma síntese da evolução da econo-
mia da Nova Zelândia desde o período Pós-Guerra e, em seguida, o seu de-
sempenho econômico nas décadas de 1980, 1990 e no período recente, após
o ano 2000. Em seguida, descreve a política monetária recente, o papel das
finanças públicas, da política fiscal, bem como se descreve o desempenho do
setor externo.
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1.1 Visão geral

A economia da Nova Zelândia desenvolve-se em um contexto de economia
mista que opera segundo os princípios de livre mercado. O país é uma demo-
cracia parlamentar, situada na Oceania (Pacífico Sul). Possui uma população
de cerca de 4 milhões de habitantes, em uma área similar à do Japão. Os
setores manufatureiro e de serviços, que respondem por apreciável parcela do
PIB, atuam em conjunto com um altamente eficiente setor agrícola. A econo-
mia é fortemente orientada para o comércio exterior, sobretudo o setor agríco-
la, cujas exportações respondem por cerca de 33% da produção total. Atividades
voltadas para energia, reflorestamento, extração mineral, horticultura e turis-
mo tiveram substancial aumento nas duas últimas décadas.

1.2 População e área

A Nova Zelândia é um país meridional, situado a 6.500 quilômetros ao sul e
ao sudoeste do Havaí e 1.900 quilômetros a leste da Austrália. Apresenta uma
superfície de cerca de 268 mil km2, compreendida por duas ilhas principais, a
Ilha do Norte e a Ilha do Sul, além de um número de pequenas ilhas. Tal
superfície é comparável à da Inglaterra e à do Japão, pouco mais que à do
Estado de São Paulo e quase à metade da superfície do Estado de Minas
Gerais. A Nova Zelândia tem uma grande área econômica marítima, com cer-
ca de 3,1 milhões de milhas náuticas quadrados, o que a torna detentora de
uma das maiores áreas de exclusividade pesqueira no mundo. Além disso, pos-
sui uma costa marítima com cerca de 15 mil km, quase o dobro dos 8 mil km
de costa do Brasil.

Mais da metade da superfície da Nova Zelândia é composta por terras
cultiváveis e pastagens. Mais de um quarto tem cobertura florestal, sendo 1,7
milhões de hectares destinados a reflorestamento programado e voltado à ex-
ploração econômica exportável. Substancial parte da superfície é montanhosa,
sendo 13% de características alpinas e com montanhas cujas altitudes ultra-
passam 3 mil metros. A superfície aquática (lagos e rios) corresponde a 1% do
total, sendo que nenhum rio é navegável, mas detém importante potencial
hidroelétrico. Tais características geográficas, extraordinariamente bem mantidas
e preservadas sob o ponto de vista ambiental, fazem que o país apresente enor-
me potencial para exploração de atividades turísticas. O clima é temperado,
relativamente ameno, com as quatro estações do ano bem definidas.
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A figura 1 permite uma comparação visual entre as superfícies territoriais
do Brasil e da Nova Zelândia. Os mapas dessa figura ilustram o relativo isola-
mento geográfico da Nova Zelândia e as dimensões continentais do Brasil. Se
forem traçadas circunferências com centros nas respectivas capitais (Wellington
e Brasília) e com raios de dois mil quilômetros, as áreas assim delimitadas abran-
gerão extensões territoriais e populacionais bem distintas nos dois casos. Na
Nova Zelândia, o círculo englobará apenas o território neozelandês ocupado por
cerca de 4 milhões de habitantes. Em contraposição, um círculo de iguais di-
mensões, porém centrado em Brasília, incluirá apenas uma parte do território
brasileiro (e pequenas porções do território de outros países sul-americanos),
mas concentrará cerca de 125 milhões de pessoas. Diferenças demográficas e
geográficas são apenas alguns dos vários aspectos sob os quais Brasil e Nova
Zelândia se distinguem.

A população residente da Nova Zelândia é de 4.009.580 habitantes, em 30 de
junho de 2003. A região metropolitana de Auckland, com 1.291.000 habitantes,
32% do total, é a região de crescimento mais acelerado do país. A população é alta-
mente urbanizada, com 72% residente em cidades com mais de 10 mil habitantes.

A Ilha do Norte concentra 52% da população total do país na sua metade
norte, e o restante da população é igualmente distribuída entre a Ilha do Sul e a
Ilha do Norte, cerca de 24% em cada uma. Cinco cidades principais detêm
mais da metade da população total: Auckland (1.199.500), Hamilton (179
mil), Wellington (363 mil), Christchurch (343.700) e Dunedin (113.800).
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FIGURA 1
Brasil e Nova Zelândia: diferenças geográficas e populacionais

Elaboração dos autores.
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1.3 Tratado de Waitangi

O Tratado de Waitangi é o principal documento e referência histórica que
marca o nascimento da Nova Zelândia na qualidade de nação. Assinado em 6
de fevereiro de 1840, este tratado é um acordo entre a Coroa Britânica e a
população nativa – Maori. Tal tratado consiste em três cláusulas principais:
a primeira garante à Coroa Britânica os direitos de governar a Nova Zelândia;
a segunda cláusula garante à população Maori o direito de posse de terras,
florestas, áreas pesqueiras e uso de outros recursos naturais; e a terceira garante
à população Maori os mesmos direitos da população inglesa ou de origem
européia. Desde 1992, políticas específicas têm sido implementadas para ga-
rantir   o exercício dos direitos da população Maori, sobretudo no tocante ao
uso dos recursos naturais.

1.4 Estrutura de governo

A Nova Zelândia tem, como forma de governo, a democracia parlamentar no
estilo inglês, como vigora em Westminster. A Constituição de 1852
implementou o parlamento com representantes eleitos pelo povo. O sufrágio
universal foi introduzido em 1893, um dos primeiros do mundo, e o governa-
dor-geral representa a Rainha da Inglaterra.

Tal como no Reino Unido, a constituição neozelandesa é formada pela
convenção de costumes, precedentes e tradição; sendo que até 1986 não havia
código legal que pudesse ser chamado de Constituição. Em 1986, entretanto,
um ato constitucional procurou atualizar e unificar em um único documento
os principais dispositivos constitucionais.

O Poder Legislativo é constituído por um sistema unicameral, com 120
representantes eleitos pelo povo, por um período de três anos. Todos os resi-
dentes com idade superior a 18 anos podem votar. O parlamento detém o
poder de tributar e autorizar despesas públicas, além de ter poderes para con-
trolar o governo por meio de votos de confiança e, na eventual ocorrência de
um voto de desconfiança ser aprovado, espera-se que o governo renuncie.

1.5 Estrutura social

A população da Nova Zelândia possui elevado padrão de vida, com um Índice
de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,926 (2002), ocupando o 18o lugar
no ranking mundial, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU).
Desfruta de estabilidade política e social, com direito à universalidade no acesso
ao ensino fundamental e atendimento subsidiado a serviços de saúde. Quanto
à composição ética, 80% da população é de descendência européia; 14,7%
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são Maori, a grande nação indígena local; 6,5% oriunda das Ilhas do Pacífico;
6,6% de origem asiática; sendo 0,7% restante provindo de origens diversas.

O governo tem a seu encargo o provimento dos principais serviços sociais.
Educação, saúde, garantia de renda para famílias de baixa ou média renda e
outros benefícios, tais como pensões e auxílios para desemprego, doença, invalidez,
entre outros, são exemplos desses serviços.

1.6 Relações externas e o comércio internacional

O comércio internacional é essencial para a manutenção da atividade econômica
da Nova Zelândia. A exportação de bens e serviços corresponde a 30% do PIB.
Há grande diversificação de comércio, sendo a Austrália, a América do Norte, a
União Européia e o Extremo Oriente os principais parceiros de comércio. As
exportações de produtos agrícolas ainda são a principal fonte de receitas externas
e as importações compõem-se de máquinas, de equipamentos e de matérias-
primas. A Nova Zelândia pode ser considerada, atualmente, como uma econo-
mia de elevado grau de abertura para o comércio internacional.

A atuação neozelandesa no cenário internacional tem sido caracterizada
por extensa participação em órgãos multilaterais, tais como Organização Mun-
dial do Comércio (OMC), Associação para Cooperação Econômica do Pacífico
(Apec) e, recentemente, a Nova Zelândia tem intensificado esforços para maior
integração com a América Latina. De modo particular, a sua atuação nos
organismos multilaterais tem sido caracterizada pela busca da redução dos
subsídios agrícolas e da redução das barreiras de comércio. Suas tarifas foram
sistematicamente reduzidas e os controles de importações eliminados.



CAPÍTULO 2

EVOLUÇÃO DA ECONOMIA DA NOVA ZELÂNDIA

1 PERÍODO PÓS-GUERRA E AS DÉCADAS DE 1980 E 1990

Após a Segunda Guerra Mundial, a economia da Nova Zelândia ressurgiu
para um relativamente longo período de expansão com base no desempenho
de um setor agrícola extremamente bem-sucedido. Durante as décadas de
1950 e 1960, o PIB expandiu-se a uma taxa média de 4% ao ano, obtendo-se
assim vários anos de pleno emprego sustentável. Em parte, em razão da guerra
da Coréia, os preços agrícolas mantiveram-se em níveis elevados, especialmen-
te os preços da lã de carneiro. Entretanto, no início da década de 1960, alguns
sinais de alerta começaram a aparecer.

Em 1962, o Conselho de Política Econômica e de Política Monetária
diagnosticou que o nível médio de produtividade da economia estava entre
um dos mais baixos dentre os países desenvolvidos, quando examinados sob a
perspectiva de uma série histórica a partir de 1949. No fim da década de
1960, dificuldades econômicas tornaram-se mais visíveis em decorrência de
constantes problemas no balanço de pagamentos. Os diversos governos que se
seguiram procuraram manter o elevado padrão de vida da população por meio
de empréstimos externos e de medidas protecionistas.

No fim da década de 1970, as dificuldades econômicas do país agravaram-
se por uma série de razões. O acesso aos mercados internacionais de crédito
tornou-se mais difícil e os choques externos, resultantes da brusca elevação dos
preços do petróleo em 1973 e 1974, coincidiram com a queda dos preços das
exportações. A despeito destas dificuldades e, como de resto, ocorreu com diver-
sos países da Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento
(OCDE), o país persistiu na sustentação do elevado padrão de vida da popula-
ção utilizando políticas expansionistas a curto prazo, procurando manter alto
nível de atividade econômica e emprego. Contudo, as políticas protecionistas
impediam que a indústria local atingisse níveis de produtividade mais elevados
e, assim, postergaram o ajuste e a capacidade de adaptação às novas condições da
economia mundial. A combinação desses fatores com políticas macroeconômicas
expansionistas e protecionismo industrial fomentaram desequilíbrios estrutu-
rais e contribuíram para a elevação da dívida pública. Com as novas elevações
dos preços do petróleo em 1979 e 1980, a situação econômica deteriorou-se
ainda mais, tal como ocorreu em inúmeros países, inclusive no Brasil.
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O ponto de inflexão da curva de dificuldades econômicas da Nova Zelândia
ocorreu em 1984, quando uma nova política econômica relegou o
intervencionismo e partiu para a eliminação das inúmeras formas de assistên-
cia governamental e protecionismo. Do ponto de vista macroeconômico, ini-
ciativas voltadas para a redução da inflação e a busca do equilíbrio fiscal foram
implementadas e combinadas com o início do processo de abertura da econo-
mia. No âmbito externo, procurou-se adotar medidas para estimular o au-
mento da concorrência. Tais medidas foram, basicamente, a implementação
do câmbio flutuante, a abolição de controles sobre a movimentação de capitais
externos, o término da proteção industrial, a remoção de controles de preços,
a eliminação de regulação de um grande número de setores econômicos, a
privatização de empresas estatais e as novas leis sobre o mercado de trabalho
visando negociações salariais mais flexíveis.

Durante a década de 1990, a situação econômica do país mudou de ma-
neira significativa. O crescimento do PIB elevou-se de maneira acentuada no
período de 1993 a 1996 e permaneceu elevado pelo restante da década. Dificul-
dades climáticas (uma seca que afetou diversas regiões do país) e a crise asiática
dos anos 1997 e 1998 causaram retração da atividade econômica no fim da
década. No entanto, uma vez contornadas essas dificuldades, a economia neoze-
landesa voltou a experimentar dois períodos de crescimento com taxas de cresci-
mento acima da média. O primeiro, iniciado na segunda metade de 1999,
culminou com crescimento do PIB em 5% no ano de 2000. Ligeira redução
ocorreu, no entanto, em 2001. O segundo período iniciou-se em 2002 com a
combinação de elevados preços para os produtos neozelandeses nos mercados
internacionais, redução das taxas de câmbio e um mercado de trabalho bem
organizado e com elevado nível de qualificação. Tal conjugação de fatores fez que
a taxa média de crescimento ao longo da década atingisse 3,6%.

É interessante observar, entretanto, que o sucesso da economia não se fez
sem sacrifícios para certos segmentos da população. Ao contrário, medidas
econômicas impopulares foram implementadas de maneira persistente e a
população, de certa forma, foi obrigada a não aceitar privilégios como, princi-
palmente, os generosos subsídios ao setor agrícola. Desse modo, a situação
econômica apresentou, antes e durante as reformas, semelhanças com as con-
dições vigentes na economia brasileira, podendo-se extrair daí várias de lições.

Desde meados da década de 1970, a Nova Zelândia vivenciou persisten-
tes déficits nas suas contas externas. No período de 1991 a 1994, o déficit em
conta corrente representou, nesse período, de 3% a 4% do PIB, sendo que nos
anos 1997 e 2000 atingiu 7% do PIB. Tais dificuldades tiveram origem na
redução dos fluxos de recursos externos e na queda nos preços dos produtos
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exportáveis. Além disso, a economia na Nova Zelândia passou também por
períodos com taxas de inflação relativamente elevadas para os padrões de paí-
ses desenvolvidos, embora não tão elevadas quanto as experimentadas pela
economia brasileira. Déficits orçamentários contínuos e elevação da dívida
pública fizeram também parte do cenário econômico.

Entretanto, graças à existência de um sólido sistema bancário, à adoção
de medidas fiscais coerentes, combinada com a flutuação da taxa de câmbio, e
à entrada de investimentos estrangeiros diretos, a experiência da Nova Zelândia
tornou-se bem-sucedida e mostra que é sempre aconselhável manter um con-
trole estrito da dimensão do déficit em conta corrente. Elevados déficits em
conta corrente tornam a economia vulnerável a mudanças nos mercados finan-
ceiros internacionais.

Do ponto de vista fiscal, após um período de persistentes déficits, a situ-
ação melhorou a partir da primeira metade da década de 1990. A consolida-
ção das contas públicas e a recuperação econômica contribuíram para a
sustentação de uma posição fiscal saudável, o que de resto aconteceu em vários
países da OCDE – caso da Irlanda e dos demais países incorporados à comu-
nidade européia (Grécia, Portugal e Espanha). Assim, com um déficit fiscal de
cerca de 3% do PIB em 1990 e 1991, a Nova Zelândia, por sua vez, apresen-
tava, em 2002 e 2003, dez anos de superávits fiscais.

2 PERÍODO RECENTE:  APÓS O ANO 2000

O desempenho da economia da Nova Zelândia após 2000, em termos de
crescimento do PIB, foi o seguinte:

TABELA 1
Crescimento do PIB da Nova Zelândia

Fonte: Tesouro da Nova Zelândia. Disponível em: <http://www.treasury.govt.nz>.

Aparentemente, a economia atingiu o estágio de pleno emprego no primeiro
semestre de 2005. As principais fontes de crescimento são o dispêndio das famíli-
as e o das empresas. As exportações líquidas contribuíram menos para o cresci-
mento que nos anos anteriores. As razões do crescimento dos dispêndios das famílias
das taxas de juros são relativamente baixas (embora superiores às da maioria dos

Ano (%) 

2001 2,2 

2002 4,4 

2003 4,2 

2004 4,4 
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países desenvolvidos), as defasagens nos impactos das pressões sobre o mercado
de trabalho, os preços de imóveis crescentes e a imigração.

O crescimento do nível de preços, em 2004 e 2005, esteve situado no
interior da faixa de variação inflacionária fixada pelo Acordo de Metas de Infla-
ção. A inflação dos produtos comercializáveis permanece baixa em virtude da
apreciação da taxa de câmbio, enquanto os preços dos produtos não-
comercializáveis devem permanecer com tendência à alta em razão das pres-
sões do mercado interno. Riscos e incertezas que afetam o desempenho da
economia são aqueles típicos da Nova Zelândia, ou seja, a resistência ou a
vulnerabilidade do consumo do setor família a choques externos oriundos da
valorização da taxa de câmbio, que é um elemento-chave de risco e incerteza.

A estrutura do PIB da Nova Zelândia, segundo as Contas Nacionais (CN),
apresenta uma concentração de pouco mais de 50% em três setores: primeiro, o
setor financeiro, com seguros e serviços empresariais com cerca de 25% do total;
segundo, o setor manufatureiro com 16%; e, terceiro, o consumo pessoal e os
serviços comunitários (governos locais) com 12%. A participação dos demais
setores pode ser vista nos dados da tabela 2.

TABELA 2
Nova Zelândia: Composição do Produto Interno Bruto por setores (2004)

Fonte: Tesouro da Nova Zelândia. Disponível em: <http://www.treasury.govt.nz>.

3 PREÇOS E CUSTOS

Durante a década de 1990 e nos primeiros anos da presente década, a Nova
Zelândia apresentou importante progresso no que se refere ao controle da taxa

Setor financeiro, seguros e serviços empresariais 25 

Setor manufatureiro 16 

Consumo pessoal e serviços comunitários (governos locais) 12 

Transportes e comunicação 10 

Comércio atacadista 8 

Comércio varejista, hotéis e restaurantes  7 

Setor agrícola 5 

Governo e defesa 4 

Construção 4 

Indústria da pesca, reflorestamento e mineração 3 

Eletricidade, gás e água  2 

Outros 4 
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de inflação, medida pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), quando com-
parada à inflação das duas décadas anteriores.

Outros índices de preço refletem a atual situação da economia. O índice
de preço dos produtores tem sido negativo (deflação), em período recente, em
razão da apreciação da taxa de câmbio. O preço das commodities também tem
declinado. No entanto, os custos de mão-de-obra e o IPC têm sido pressiona-
dos, refletindo as tendências do mercado de trabalho e o aquecimento da eco-
nomia ao longo de 2004.

TABELA 3
Preços e custos na Nova Zelândia

Fonte: Tesouro da Nova Zelândia.
Notas: 1Base: junho de 2002 = 1000.
             2Base: dezembro de 1997 = 1000.
             3Todos os insumos.
             4Base: junho de 1999 = 1000.
             5Todas as indústrias em termos de tempo salário-hora e vencimentos.

4 MERCADO DE TRABALHO

O mercado de trabalho na Nova Zelândia é regulado pelo Ato das Relações de
Emprego, publicado no ano 2000. A barganha empresarial prevalece nas ne-
gociações dos termos e das condições de emprego. A legislação, no entanto,
procura promover a negociação coletiva de várias formas. Uma delas é a regra
na qual apenas os sindicatos e os empregadores podem ser partes nos acordos
coletivos, como também dá aos empregados o direito de fazer greves na busca
de contratos, envolvendo grupos de empregadores. Outro aspecto da legisla-
ção estabelece que as partes envolvidas nas relações trabalhistas (sindicatos,
empregados individuais e empregadores) devem agir de boa-fé. Da mesma
forma, a escolha individual é protegida em termos da livre associação e da
filiação sindical e no que se refere à livre escolha de contratos individuais ou
coletivos. Existem recursos legais para mediação de disputas trabalhistas em
seu estágio inicial.

Ano Termos de 
troca1 

Preços ao 
produtor2,3 

Preços ao 
consumidor4 

Custos da 
mão-de-obra5 

1999 -1,1 3,1 0,5 1,6 

2000 4,5 10,7 4 1,6 

2001 3,3 1,8 1,8 2,1 

2002 -6,1 -1,4 2,7 2,2 

2003 2,2 0,1 1,5 2,3 

2004 ND ND 2,7 2,5 
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Os sucessivos governos procuram inserir na legislação dispositivos que
reforcem e assegurem a busca de objetivos-chave, tais como a boa-fé nas rela-
ções trabalhistas e a resolução dos problemas nesta área.

Um número mínimo de normas estabelece padrões que asseguram con-
dições para os deficientes, a exemplo do Ato do Salário Mínimo, do Ato de
Igualdade de Pagamentos, do direito de férias, da ausência por natalidade e
do Ato de Proteção ao Emprego. No seu conjunto, a legislação trabalhista da
Nova Zelândia não contribui para a existência de distorções no funcionamen-
to do mercado de trabalho.

Desde meados do ano 2000, o nível de emprego tem crescido de maneira
contínua com uma taxa de crescimento média entre 2% e 3,5% ao ano.
O pleno emprego tem crescido a uma taxa semelhante. A participação do
trabalho permanece elevada, em 66,6% – o apoio ao emprego de idosos e o
crescimento de 1,5% ao ano da força de trabalho contribuem para essa elevada
participação do trabalho.

A taxa de desemprego tem decaído continuamente do patamar entre 6% e
8% no fim da década de 1990 para 4,5% a 5,5% nos últimos dois anos. Em
2005, o desemprego esteve em seu nível histórico mais baixo dos últimos 16 anos.

Apesar dos progressos nas relações trabalhistas, o crescimento da produ-
tividade ainda requer atenção, quando comparado aos níveis dos países da
OCDE. O crescimento da produtividade depende da capacidade das firmas
deslocarem recursos para áreas mais produtivas e substituírem as firmas anti-
gas menos produtivas. A legislação trabalhista não introduz restrições à
rotatividade da mão-de-obra, nem à criação e à extinção de empresas. Há,
contudo, a necessidade de fortalecer a especialização trabalhista e reforçar as
iniciativas que visem à formação de mão-de-obra qualificada naquelas áreas em
que se detectam carências.



CAPÍTULO 3

OS FUNDAMENTOS DA POLÍTICA MONETÁRIA, DA POLÍTICA
FISCAL E DO SETOR EXTERNO

1 A POLÍTICA MONETÁRIA

O objetivo primordial da política monetária da Nova Zelândia é alcançar e
manter a estabilidade de preços. O Ato do Banco da Reserva da Nova Zelândia
de 1989 (Reserve Bank of New Zeland Act, 1989) atribui ao Banco a respon-
sabilidade pela formulação e pela implementação da política monetária.
O Ato estabelece uma política de metas de inflação de comum acordo entre o
ministro das finanças e o presidente do Reserve Bank. O acordo assinado em
setembro de 2002, após a designação do atual presidente do Banco, estabelece
que o IPC se situe entre 1% e 3% ao ano. O acordo anterior estabelecia uma
faixa entre 0 e 3% para um período de 12 meses. O capítulo 10 do presente
livro tratará do tema metas de inflação no contexto da Nova Zelândia em
maiores detalhes.

Um dispositivo do Ato define a faixa para variação do índice de preços em
torno da meta de médio prazo. Assim, não há necessidade de que a política
reaja a variações súbitas e a curto prazo, contudo espera-se que distúrbios a
curto prazo não afetem a tendência a médio prazo. Tal dispositivo requer que
o Reserve Bank procure evitar instabilidade na atividade econômica, nas taxas
de juros, na taxa de câmbio e implemente uma política monetária que seja
sustentável, consistente e transparente.

O Reserve Bank tem destacado que, em circunstâncias típicas, poderá
observar uma política almejando níveis de inflação para os próximos três anos.
O teste-chave será a estabilização da inflação futura no centro da meta. Se as
projeções indicam que a inflação se aproxima muito de um dos limites (supe-
rior ou inferior), há risco de que um pequeno distúrbio leve a taxa a ultrapas-
sar esses limites. Nestes casos, ajustes da taxa de juros são esperados de modo
que se conduza a taxa de inflação para níveis confortáveis dentro da faixa.

O Reserve Bank of New Zeland tem autonomia plena para conduzir a polí-
tica monetária, contudo, dispositivos legais permitem que o governo interfira nas
metas e nos objetivos da política quando se trata de tornar públicos e transparentes
eventuais desvios. Mais pormenores sobre os mecanismos de condição da política
monetária neozelandesa serão encontrados no capítulo 10, já mencionado.
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2 POLÍTICA FISCAL E FINANÇAS PÚBLICAS

Em 1994, após mais de uma década de dificuldades políticas e tentativas de im-
plantar reformas, o déficit público foi eliminado e, a partir daí, dinheiro público
algum é gasto sem a devida apropriação orçamentária autorizada pelo parlamento.

A administração financeira do setor público na Nova Zelândia é uma das
principais conquistas do país, bem como o pilar de sustentação do excelente
desempenho de sua economia nos últimos dez anos. O sistema de administra-
ção financeira está ancorado em três instrumentos legais principais: o Ato do
Setor Estado de 1988; o Ato das Finanças Públicas de 1989; e o Ato de Res-
ponsabilidade Fiscal de 1994.

Esses três instrumentos estão agora em processo de consolidação, sendo revi-
sados pela introdução de emendas e se tornarão o Ato de Companhias da Coroa.
A Lei de Finanças Públicas, instrumento dessa consolidação, foi aprovada pelo
parlamento em dezembro de 2003 e alguns aperfeiçoamentos foram aplicados à
administração do setor público.

O Ato do Setor Estado de 1988 definiu as responsabilidades dos executivos
em cargo de departamentos do governo e a prestação de contas de suas ações aos
respectivos ministros de estados. Os principais objetivos do Ato são:
i) melhora da produtividade; e ii) assegurar maior liberdade e flexibilidade para
uma administração efetiva e, ao mesmo tempo, assegurar que os administradores
sejam os responsáveis em última instância pelo desempenho do governo. Tal mé-
todo operacionaliza-se por meio de contratos entre os ministros de estado e os
executivos de cada departamento. No Brasil, isso seria comparável a  ministros de
estados firmarem contratos com os secretários nacionais de cada ministério. Tais
contratos envolvem a definição das expectativas de desempenho de cada área, pre-
vêem os elementos para a avaliação e podem resultar em prêmios ou sanções.

O Ato de Finanças Públicas de 1989 implementou a legislação básica
para melhorar a qualidade e a transparência da administração financeira e
divulgação de informações. Esse é um componente essencial de prestação de
contas implantada pelo Ato do Setor Público de 1988.

A força motriz do Ato do Setor Público é deslocar o foco da administração
financeira do que é gasto para aquilo que é obtido ou ofertado ao público, na forma
de produto ou serviço. Assim, a elaboração do Orçamento e os relatórios de ativi-
dades são focados no produto obtido e não em como serão obtidos. O objetivo
principal é determinar com precisão quem são os beneficiados pelos gastos públi-
cos. Os departamentos passaram a ser responsáveis pelo produto (bens e serviços
por eles providos), enquanto cada ministro se tornou responsável pela seleção de
produtos que atendem a prioridades de governo (metas desejadas).
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A ação dos departamentos e de todas as entidades a eles vinculadas são
regidas por um código de ações aceitáveis acordadas, chamada Práticas
Contábeis Geralmente Aceitas (Generally Accepted Accountig Practice – Gaap).
Tal código melhorou sensivelmente a comparabilidade e a confiabilidade das
informações financeiras prestadas ao parlamento e ao público.

Dada a ênfase no provimento de produtos e de serviços desejáveis pelo
governo e aceitáveis pela população, o Ato de Finanças Públicas de 1989 requer
completa transparência e abertura ao público do programa de intenções e decla-
rações sobre o desempenho. A legislação exige, assim, não somente relatório
financeiro consistente, mas também fundamentado sobre os objetivos, os servi-
ços e o desempenho financeiro. Em acréscimo às atividades normais e programa-
das, o Ato exige ainda transparência completa em relação às medidas emergenciais
e eventuais despesas e ou débitos não esperados que venham a ocorrer.

O Ato de Responsabilidade Fiscal de 1994 foi promulgado pelo parla-
mento com o objetivo de promover uma administração fiscal consistente e de
boa qualidade, e será objeto de análise do capítulo 5. Uma administração
fiscal efetiva contribui para uma economia saudável e para um melhor desem-
penho da economia como um todo. A lei implanta a estrutura básica para o
funcionamento da política fiscal na Nova Zelândia, encoraja um melhor pro-
cesso de decisão pelo governo, reforça a prestação de contas e assegura um
debate público sobre a política fiscal com mais informações.

A implementação da LRF é caracterizada pela exigência ao governo da
observância das seguintes condições:

• adotar um conjunto de princípios de administração fiscal responsável e
avaliar, publicamente, a política fiscal mediante a aplicação de tais prin-
cípios. Departamentos de governo podem, temporariamente, afastar-se
dos princípios, mas o devem fazer publicamente, e explicar por que, reve-
lar como ocorreu o desvio e mostrar como (e quando) pretendem retornar
à observância dos princípios originalmente adotados;

• publicar uma “declaração de intenções orçamentárias,” antes da elabora-
ção do Orçamento, contendo as estratégias prioritárias para o próximo
Orçamento, as intenções de curto prazo e os objetivos fiscais a longo
prazo. O Relatório de Estratégias Fiscais deve comparar as intenções com
o Orçamento anterior e, deve, assim, ser publicado juntamente com o
próximo Orçamento;
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• completa transparência (abertura) sobre os impactos das decisões fiscais
para um período de três anos à frente no Relatório Econômico e de
Atualização Fiscal;

• apresentar todas as informações fiscais em conformidade com o Gaap;

• requerer ao Tesouro da Nova Zelândia a publicação de estimativas sobre os
impactos das políticas adotadas, com base no melhor conhecimento existen-
te, e não com base nas intenções ou naquilo de que o governo gostaria; e

• remeter todos os relatórios elaborados no âmbito da LRF aos comitês
selecionados do parlamento.

3 O SETOR EXTERNO

O comércio internacional tem importância fundamental para a economia da
Nova Zelândia. O grau de abertura da economia, medido pela soma das ex-
portações e importações sobre o PIB, foi de 48%, em 2003. A base das expor-
tações é, historicamente, o produto agrícola, enquanto os serviços e os produtos
manufaturados estão, em período recente, em crescimento contínuo. Pelo lado
das importações, matérias-primas e bens de capital para indústria são os prin-
cipais produtos. Entretanto, não há uma caracterização consolidada de ten-
dência. Períodos de déficits ou superávits na balança comercial têm se alternado
em período recente. Os dados, na tabela 1, mostram os resultados comerciais
e os termos de troca para o período 1999-2003.

TABELA 1
Nova Zelândia: balança comercial e termos de troca

(Em NZ$ milhões)

Fonte: Tesouro da Nova Zelândia. Disponível em: <http://www.treasury.govt.nz>.

Nitidamente, vê-se a alternância de déficits e superávits comerciais,
o que denota indefinição no padrão do saldo comercial do país. Entretanto, a
presente situação é superior relativamente ao padrão de comércio anterior a 1984.
Naquele tempo, o país dependia muito das exportações para o Reino Unido, de
onde provinha a grande maioria dos produtos importados. Caracterizava-se, as-

Ano Exportações Importações Saldo comercial Índice de termos de troca 

1999 22.582 24.248 -1.667 958 

2000 26.111 29.193 -3.082 1.001 

2001 32.000 31.927 73 1.034 

2002 32.333 31.811 522 971 

2003 29.291 31.161 -2.869 1.004 
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sim, uma relação mais colonial que propriamente comercial. Contudo, os ter-
mos de troca têm variado relativamente pouco, sem tendência aparente.

TABELA 2
Nova Zelândia: pauta comercial (2003)

(Em %)

Fonte: Tesouro da Nova Zelândia. Disponível em: <http://www.treasury.govt.nz>.

A composição da pauta de comércio da Nova Zelândia tem-se alterado em
recentemente, com uma tendência de maior diversificação (tabela 2). O setor agríco-
la ainda é o mais importante, o mais eficiente e o que tem apresentado maior cresci-
mento no que diz respeito ao valor agregado. As exportações de carne e de derivados
de leite responderam por cerca de 30% das exportações em 2003. O grande avanço
desse setor está solidamente fundado em novas tecnologias de produção agrícola, o
que fez a Nova Zelândia tornar-se um país cuja economia desfruta, cada vez mais, de
sua base de conhecimento tecnológico no setor agrícola (knowledge based agricultural
economy). Assim, de um exportador histórico de lãs e de carne de carneiro, o país
avançou substancialmente para exportações de maior valor agregado. A atividade de

Do total exportado Do total importado 

Derivados de leite  16,0 Automóveis 15,3 

Carnes 14,0 Equipamento mecânico 13,8 

Madeira e artigos de madeira   8,1 Combustíveis minerais   9,7 

Peixes e frutos do mar    4,1 Máquinas elétricas 8,6 

Equipamentos mecânicos   3,8 Plásticos e derivados 3,9 

Frutas  3,5 Material ótico e fotográfico 3,1 

Alumínio e artigos de alumínio 3,3 Papel e papelão   2,8 

Caseína e derivados  3,3 Aviões 2,6 

Lã e outras fibras animais 2,7 Produtos farmacêuticos 2,4 

Máquinas elétricas   2,7 Acessórios para roupas (exeto tecidos) 2,0 

Couro cru e outras peles  2,2 Artigos de ferro e aço   1,4 

Ferro e aço 1,9 Acessórios para roupas (tecidos) 1,4 

Combustíveis minerais 1,8 Brinquedos, jogos e artigos especializados 1,3 

Poupa de madeira 1,6 Livros impressos e jornais   1,2 

Vegetais 1,4 Borracha e artigos de borracha 1,2 

Plásticos e artigos de plásticos 1,3 Produtos químicos 1,2 

Papel e produtos de papel 1,2 Químicos orgânicos   1,0 

Pedras preciosas, metais e jóias 1,0 Navios e barcos   0,6 

Outras commodities  22,4 Químicos não-orgânicos 0,5 

Re-exportações 3,6 Outras commodities  24,5 
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reflorestamento tem se destacado como uma atividade voltada para a exportação.
A Nova Zelândia possui cerca de um quarto de sua superfície coberta por reflores-
tamentos, com um consistente sistema de manejo de florestas. Assim, este setor
tem se firmado também como detentor de tecnologias avançadas e com promissor
futuro, considerando a tendência de acréscimo na demanda internacional por esse
tipo de produto.

O exame da pauta de exportação e de importação da Nova Zelândia revela
nitidamente as características anteriormente descritas: o país especializou-se no
comércio dos produtos que desfruta de vantagens comparativas na exportação e
abriu sua economia para os produtos em relação aos quais não tem condições de
produzir, tais como, por exemplo, automóveis e bens de capital, dentre outros.



CAPÍTULO 4

REFORMA DO SETOR PÚBLICO

1 GESTÃO FINANCEIRA

Na visão do Tesouro da Nova Zelândia (THE TREASURY, 1996),1 o novo
sistema de gestão financeira do setor público, resultante da reforma governa-
mental dos anos 1980 e 1990, tem como metas auxiliar o governo central a
transformar suas estratégias em ações, a promover a tomada de decisão e a
prestação de contas e a motivar a eficiência no setor público. No atual sistema,
a tomada de decisão é descentralizada ao nível de gerentes executivos, que são
responsáveis pelo melhor uso dos recursos alocados em suas unidades. O siste-
ma fundamenta-se no estabelecimento de contratos e nos mecanismos de pres-
tação de contas e de avaliação de desempenho dos administradores.

O presente capítulo tem por objetivo apresentar em detalhes as princi-
pais características do sistema de administração financeira do setor público
neozelandês, com ênfase no governo central. Inicialmente, são apresentados a
estrutura constitucional e os princípios gerais do sistema. Em seguida, são
analisadas as práticas de governança fiscal e como estas exercem papel eficiente
no controle dos gastos públicos. Nesse tópico, e em relação aos processos de
autorização orçamentária, prestação de contas e avaliação de desempenho dos
administradores, o regime contábil de competência desempenha papel cen-
tral. Por fim, em relação à estrutura legal-institucional do sistema, será feita
uma breve apresentação dos principais conteúdos da Lei das Empresas Esta-
tais, da Lei do Setor Público, Lei de Finanças Públicas e da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal neozelandesas.

1.1 Estrutura constitucional

O atual sistema de gestão financeira do setor público opera de acordo com a
estrutura constitucional brevemente descrita a seguir.

O parlamento representa a autoridade suprema na elaboração das leis, como
também é responsável pelo controle das finanças públicas. É constituído pelo
governador-geral, representante da Rainha Elizabeth II – como chefe do Estado
da Comunidade Britânica de Nações –, e pelos representantes eleitos pela

1. THE TREASURY. Putting it together. An explanatory guide to the New Zealand public sector financial
management system. 1996.
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população para um mandato de três anos. O primeiro ministro, chefe do governo,
é o líder do partido (ou da coalizão) governante com o aval dos parlamentares.

A função executiva do governo é conduzida pelo gabinete, que é composto
pelos ministros. Estes são membros do parlamento escolhidos pelo primeiro
ministro ou por convenção do partido (ou coalizão) governante. Os ministros
são responsáveis pelas decisões de política do governo e devem reportar-se ao
parlamento em relação a elas. As decisões de política são executadas em grande
parte pelos departamentos, cabendo uma parte menor às companhias da Coroa.
Cada departamento é liderado por um executivo-chefe, profissional escolhido
pelo gabinete e proveniente das carreiras dos setores público ou privado.

O parlamento possui diversos comitês de seleção, que são compostos por
grupos de parlamentares indicados internamente. O Comitê de Finanças e
Gastos é o mais diretamente envolvido com a administração financeira do
setor público. Este comitê é responsável pelo escrutínio e monitoramento do
desempenho dos departamentos, das empresas estatais e das companhias da
Coroa. Os departamentos são ainda auditados pelo Departamento de Audito-
ria, órgão do parlamento, cuja função é verificar se os recursos públicos gastos
foram devidamente autorizados e contabilizados.

Três agências centrais são encarregadas de coordenar e monitorar o desem-
penho do setor público como um todo. O Departamento do Primeiro Ministro
e do Gabinete assessora o governo em questões administrativas e em decisões de
política. A Comissão de Serviços Estatais é responsável pela forma organizacional
– organização formal do setor público – e por administrar os recursos humanos.
Uma das suas principais funções é recomendar chefes executivos para os departa-
mentos, gerenciar seus contratos empregatícios e acompanhar o desempenho
deles. O Tesouro é o principal conselheiro econômico e financeiro do governo.
Além de papel relevante no gerenciamento da dívida pública e na política de
tributos, o Tesouro é responsável pela elaboração de documentos orçamentários
e de relatórios financeiros consolidados sobre o uso de dos recursos públicos.

1.2 Princípios gerais da gestão financeira do setor público

O sistema de administração financeira implementado a partir da reforma do
setor público neozelandês buscou solucionar as deficiências identificadas à épo-
ca na gestão do governo central. Embora o sistema de gestão anterior fosse con-
siderado acurado, justo e confiável (THE AUDIT OFFICE, 1989),2 era, contudo,
ineficiente em conseqüência da falta de transparência e de alguns problemas nos
registros das informações. Não era possível aferir com certo grau de certeza,

2. THE AUDIT OFFICE. Central government management. A new approach. 1989.
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tanto entre os agentes públicos como pela população, o valor monetário3 dos
serviços públicos. Entre as razões para esse fato estavam: a pouca clareza dos
objetivos que se pretendiam atingir, refletindo a falta de informações necessárias
aos ministros para a tomada de decisão; o foco do controle dos gastos em deter-
minados aspectos do processo (principalmente nos insumos utilizados); e a ex-
cessiva centralização.4 No que se refere às informações contábeis, não havia
registros detalhados de ativos possuídos e adquiridos pelo setor público e dos
custos totais envolvidos na produção de bens e serviços ofertados.

A partir dos problemas identificados, o novo sistema de administração
reestruturou as organizações buscando, entre outros objetivos, aumentar a trans-
parência das informações, separar funções conflitantes, delegar responsabili-
dades e melhorar os registros contábeis. Os princípios gerais do novo sistema
de gestão financeira, descritos a seguir, seguem as diretrizes que balizaram as
reformas estruturais ocorridas.

a) Separação entre produtos e resultados

Os produtos são bens e serviços adquiridos pelos ministros (manutenção
das rodovias, policiamento rodoviário) e devem ser especificados por seus for-
necedores em termos de quantidade, qualidade, custo e tempo da entrega.
Quando provenientes dos departamentos ou das companhias da Coroa, os
produtos são de responsabilidade dos executivos-chefes.

Os resultados representam os impactos dos produtos na comunidade
(rodovias seguras, transporte rodoviário eficiente), provendo a racionalidade
para a ação do governo. Os resultados são de responsabilidade dos ministros,
que devem decidir quais os efeitos a serem produzidos na sociedade e quais os
produtos necessários para alcançá-los.

No sistema de gestão anterior, o governo especificava quais os recursos
utilizados na produção que deveriam ser adquiridos. Ou seja, o foco estava
sobre os insumos.

A mudança de foco para os produtos tornou possível a introdução de novas
práticas de gerenciamento no setor público. O governo, visando à eficiência dos
gastos, pôde decidir pela melhor forma de adquirir os produtos – por exemplo,
um único fornecedor ou vários fornecedores. A gestão tornou-se mais descentra-

3. Tradução do termo em inglês value for money. O parlamento, os ministros responsáveis pelas decisões de
políticas e a população não estavam certos se recebiam o referido valor dos serviços públicos. Os executivos-
chefes também não tinham como aferir o value for money a partir dos bens e serviços entregues.

4. Alguns exemplos de centralização no sistema de gestão anterior são: todo o dinheiro público era
movimentado em uma conta bancária consolidada, gerenciada pelo Tesouro; e o controle dos gastos era
centralizado e estabelecido por instruções do Tesouro e pelo manual do serviço público.
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lizada, com a delegação de responsabilidades aos departamentos. Os chefes
executivos passaram a ter liberdade e flexibilidade para alocar os insumos in-
ternamente nos departamentos. Além disso, o desempenho dos administrado-
res passou a ser medido com base nos produtos contratados pelo governo,
tornando mais fácil seu monitoramento e sua avaliação.

b) Separação entre os interesses de propriedade e de aquisição

O governo tem dois interesses distintos nas atividades dos departamen-
tos e das companhias da Coroa. Em seu interesse, como proprietário, procura
zelar pelos ativos físicos das entidades públicas, de modo que assegure o uso
eficiente e a manutenção da capacidade futura de prover bens e serviços. Tam-
bém são considerados como interesses de propriedade os passivos incorridos
pelas entidades públicas na produção de bens e serviços e o capital humano
dos seus funcionários.

Cada departamento está subordinado a um ministro responsável que, na
defesa dos interesses do governo e da população, representa o proprietário do
capital investido. Esse ministro estabelece para o executivo-chefe os principais
interesses de propriedade em cada entidade, determinando as prioridades.
Embora seja responsável pelas ações escolhidas no gerenciamento dos ativos, o
executivo-chefe deve orientá-las conforme as decisões do ministro responsável.
Além disso, com a finalidade de manter os investimentos do governo em seus
ativos físicos, os departamentos devem pagar todo ano à Coroa um encargo
sobre seu capital. Este encargo é calculado com base nos ativos utilizados em
cada departamento e representa um incentivo à eficiência no uso.

Em seu interesse como receptor de produtos adquiridos junto com de-
partamentos, companhias da Coroa e demais fornecedores, o governo exige
destes informações similares àquelas que constam de um contrato de venda
privado. Os fornecedores devem definir seus produtos em termos de um con-
junto de indicadores de desempenho, tais como quantidade, qualidade, pre-
ço, local e data de entrega.

Os interesses de propriedade e aquisição implicam abordagens diferentes
para medir-se o desempenho financeiro do setor público. No sistema de ges-
tão anterior, esses dois tipos de interesse não eram verificados.

c) Clareza dos objetivos

Cada executivo-chefe estabelece com um grupo de ministros vários acordos
que visam tornar os objetivos mais claros. O acordo de desempenho, estabeleci-
do com o ministro responsável pelo departamento, especifica as áreas a serem
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priorizadas ao longo do ano seguinte,5 assim como as trajetórias que devem ser
percorridas para atingi-las. Tal especificação torna mais fácil a avaliação do de-
sempenho dos chefes executivos e também explicitar a estratégia do governo e
relacioná-la, por exemplo, com seus interesses de aquisição e de propriedade.

Os acordos de aquisição, estabelecidos com todos os ministros que adquirem
os produtos do departamento, são assinados após a aprovação do Orçamento para
o ano seguinte. Esses acordos têm por objetivo estabelecer em detalhes os produ-
tos a serem entregues (descrição, custo, etc.), a forma de avaliar o desempenho do
departamento (padrões, medidas e forma de acesso) e as recompensas e as sanções.

O arranjo descrito enfatiza a determinação ex ante dos critérios de desem-
penho dos administradores, com a finalidade de tornar claros seus objetivos.
Um executivo-chefe deve ter uma idéia exata do que é esperado dele, como
também é responsável pelo atendimento aos padrões de desempenho que fo-
ram estabelecidos nos acordos.

d) Regime contábil de competência

Os executivos-chefes necessitam de informações acuradas e confiáveis para
administrarem seus departamentos de forma eficiente. Do mesmo modo, no
contexto de um sistema de gestão pública descentralizado, o governo e a po-
pulação também precisam de informações que permitam avaliar o desempe-
nho dos departamentos. O sistema de gestão anterior adotava o regime contábil
de caixa como padrão na prestação de contas de todos os setores do governo.6

Embora tal critério fosse de uso relativamente fácil, não era capaz de prover
informações sobre os custos totais envolvidos na produção de bens públicos,
ou ainda sobre o total dos ativos e passivos referentes às entidades governa-
mentais. Assim, o regime de caixa não era capaz de atender satisfatoriamente
as novas demandas de informação que surgiram no contexto do novo sistema.

A Nova Zelândia tornou-se o primeiro país a adotar, em 1992, o regime
contábil de competência nas organizações do setor público e no governo como
um todo. Esse regime utiliza os lançamentos contábeis para reconhecer os
compromissos financeiros no seu período de ocorrência, desconsiderando o
pagamento/recebimento efetivo (em dinheiro). Por meio do registro dos valo-
res dos ativos e passivos, assim como dos respectivos devedores e credores, o

5. Essas áreas são denominadas Áreas Fundamentais de Resultado (Key Result Areas) e estão relaciona-
das às contribuições do departamento em grandes áreas (denominadas Áreas Estratégicas de Resultado)
para o alcance dos objetivos a médio e a longo prazo.

6. A contabilização pelo regime de caixa registra as receitas no período em que são recebidas e as
despesas quando pagas. As informações providas por este critério referem-se apenas ao total de recursos
gastos ou recebidos em cada período.
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regime de competência confere maior detalhamento às atividades financeiras e
permite identificar o custo total dos insumos utilizados na produção. Assim, o
regime contábil de competência fornece melhores informações para a tomada
de decisões referentes aos interesses de aquisição e de propriedade.

Contudo, as informações relativas aos fluxos de caixa das organizações públi-
cas, típicas do regime de caixa, ainda são disponibilizadas. Tais informações são
apresentadas pelo governo junto com os relatórios sobre as operações e a posição
financeira de cada entidade, resultando em um conjunto mais completo de relató-
rios financeiros para o setor público como um todo. A Lei dos Relatos Financeiros
de 1993 (Financial Reporting Act, 1993) estabeleceu os padrões contábeis para a
elaboração de relatórios das entidades governamentais e cuja aplicação é extensiva
às demais entidades da sociedade.7 Os padrões estabelecidos, conhecidos como
Práticas Contábeis Geralmente Aceitas (cuja sigla em inglês é Gaap), descrevem as
hipóteses e as regras aplicadas na preparação e na apresentação dos resultados
financeiros. Segundo a Lei dos Relatos Financeiros, todas as entidades dos setores
público e privado deveriam adotar tais práticas. Um grupo conhecido por Comitê
de Revisão dos Padrões de Contabilidade (Accounting Standards Review Board) é
incumbido de revisar e de aprovar os padrões contábeis dos relatórios periodica-
mente. Embora não existam normas específicas para o setor público, o grupo
considera determinados temas específicos do setor público necessários à definição
dos padrões atinentes a este setor.

O regime contábil de competência estabelece o padrão dos registros uti-
lizados nos processos de autorização orçamentária pelo parlamento, pela pres-
tação de contas e pela avaliação do desempenho dos administradores, conforme
será visto na próxima seção.

1.3 Práticas de governança fiscal

a) Apropriação orçamentária pelo parlamento

O sistema de gestão financeira do setor público confere ao parlamento impor-
tante papel no controle dos dispêndios do governo. Por meio do processo de
apropriação orçamentária, o parlamento autoriza os ministros a alocarem os
recursos públicos nas suas mais diversas finalidades – por exemplo, compra de
produtos, investimentos de capital ou em outras despesas –, o que garante o
acompanhamento dos gastos e atribui a responsabilidade destes ao governo.
Todas as apropriações orçamentárias devem constar no Orçamento. A maioria
delas destina-se ao período do ano financeiro, iniciado no mês de julho e que
se encerra em junho do ano seguinte. Existem ainda apropriações orçamentá-
rias para períodos de até cinco anos, no caso de projetos a longo prazo, e

7.  A Lei dos Relatos Financeiros, contudo, não tem relação com as reformas na administração do setor público.
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algumas de caráter permanente.8 O governo requisita formalmente as apropri-
ações orçamentárias para o ano fiscal seguinte pela apresentação ao parlamen-
to do documento intitulado Estimativas da Apropriação Orçamentária Anual
para o governo da Nova Zelândia. Este documento detalha as apropriações
orçamentárias solicitadas por cada ministro de acordo com o seu propósito, o
valor monetário e a relação com os resultados desejados pelo governo.9

No processo de apreciação pelo parlamento, as apropriações orçamentá-
rias são agrupadas em votos. Normalmente, há mais de um voto para cada
ministro10 e um voto para cada pasta ministerial. Embora seja comum que
cada departamento administre apenas um voto, há casos de departamentos
que entregam produtos para mais de um ministro (os chamados departamen-
tos multivotos). Os produtos a serem entregues pelos departamentos e demais
fornecedores devem estar agrupados em classes, com propriedades similares,11

de modo que forneçam informações adequadas sobre seu desempenho e facili-
tem a posterior prestação de contas ao parlamento.

Com exceção das apropriações orçamentárias para contribuição de capi-
tal aos departamentos e para o pagamento da dívida pública, as demais são
registradas de acordo com o regime contábil de competência, e segundo o
custo total dos recursos necessários. As apropriações orçamentárias envolvendo
classes de produtos adquiridos dos departamentos são autorizadas de maneira
distinta. A forma usual é denominada Modo B e registra o custo total (incluin-
do depreciação e encargos de capital) dos insumos utilizados na produção dos
bens. A forma Modo B líquida é utilizada para as classes de produtos em que
os departamentos recebem receitas provenientes de licitações (competição com
outros fornecedores). Nesse caso, considera-se que os departamentos poderiam
utilizar tais receitas no financiamento de sua produção.

8. É o caso das apropriações orçamentárias para o pagamento de salários aos juízes e para o pagamento
da dívida pública.

9. A estimativa das apropriações orçamentárias é apenas um dos documentos apresentados pelo ministro
das finanças ao parlamento para a votação do Orçamento. Os demais são: i) Relatório de Estratégia Fiscal;
ii) discurso relativo ao Orçamento; iii) atualização econômica e fiscal do Orçamento; iv) principais estima-
tivas do Orçamento; e v) relatórios de previsão dos departamentos.

10. O ministro que solicita a apropriação orçamentária para adquirir produtos ou incorrer em gastos é
denominado ministro de voto. Freqüentemente, no caso em que os produtos (gastos) provêem (são
destinados) a um determinado departamento, aquele também é o ministro responsável pelos interesses
de propriedade do departamento.

11. Uma classe de produtos deve ter as seguintes características: os produtos devem ser homogêneos;
as dimensões do desempenho (qualidade, quantidade, tempo de entrega e custo) devem fornecer
informação adequada para a tomada de decisão do governo e escrutínio do parlamento; e o nível de
detalhamento deve ser suficiente para tornar as atividades dos departamentos passíveis de contabilização.
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Após a aprovação pelo parlamento, os ministros não têm autoridade para
a permuta dos recursos entre os diferentes tipos de apropriações orçamentárias
(por exemplo, transferir recursos de Benefícios Sociais para Contribuições de
Capital). A única exceção, concedida pela Lei das Finanças Públicas, refere-se
a transferências entre classes de produtos departamentais, quando o aumento
em determinada classe não exceder a 5% do total previamente autorizado.
Mesmo assim, é necessária a autorização prévia do governador-geral.

b) Prestação de contas e avaliação do desempenho (apresentação dos re-
sultados financeiros)

Ao fim de cada ano financeiro, cada departamento, empresa estatal ou
empresa da Coroa deve produzir um relatório anual contendo todas as suas
contas financeiras auditadas. Esse relatório é de divulgação ampla em toda a
sociedade, e constitui o principal documento de prestação de contas da enti-
dade. Também é o documento utilizado pelos comitês parlamentares de sele-
ção para o escrutínio do desempenho. Por meio do relatório anual, os resultados
obtidos são comparados aos objetivos inicialmente estabelecidos (por exem-
plo, aqueles que constam no documento Relatório de Previsão do Departa-
mento, apresentado ao parlamento à época da entrega do Orçamento). No
processo de prestação de contas e de avaliação do desempenho, todos os relató-
rios financeiros devem utilizar o regime contábil de competência e estarem de
acordo com as Gaap.

Os resultados financeiros completos dos departamentos, para o ano encer-
rado em 30 de junho, devem ser encaminhados ao Departamento de Auditoria
até o fim do mês de agosto. Em até 30 dias contados a partir do recebimento dos
documentos, o Departamento de Auditoria deve emitir seu parecer sobre as
contas de cada departamento. No período de seis dias úteis após retorno da
auditagem, os resultados financeiros devem ser apresentados ao parlamento pelo
ministro responsável. Caso não haja qualquer objeção pelo parlamento durante
as três semanas seguintes ao parecer, o relatório anual será publicado.

Além dos resultados financeiros, os departamentos e as companhias da
Coroa que fornecem uma quantidade significativa de bens e serviços ao gover-
no devem submeter à auditoria seus documentos relativos a objetivos e ao
desempenho. Por meio de um conjunto apropriado e confiável de indicadores
de desempenho, estes documentos devem relatar se a entidade atingiu os ob-
jetivos inicialmente estabelecidos para o ano.

Os departamentos produzem ainda relatórios regulares ao longo do ano
que são encaminhados aos ministros e ao Tesouro. Os relatórios mensais, desti-
nados aos ministros responsáveis, possuem informações sobre o desempenho



4 1Reforma do Setor Público

financeiro atual com ênfase nas áreas em que ele foi diferente do esperado. Cada
executivo-chefe encaminha, ainda, relatórios trimestrais aos ministros que solici-
taram apropriações orçamentárias ao departamento (cujas informações são con-
frontadas com aquelas presentes no acordo de aquisição) e relatórios semestrais
ao seu ministro responsável (cujas informações são confrontadas com as presen-
tes no acordo de desempenho). Estes dois últimos tipos de relatórios são enca-
minhados com cópia para a Comissão de Serviços Estatais, de modo que
disponibilizem informações sobre o desempenho dos chefes executivos.

Os relatórios mensais encaminhados ao Tesouro procuram explicar as
possíveis divergências entre receitas e despesas atuais e previstas na época da
votação orçamentária. São relatórios de grande valia porque permitem ao Te-
souro consolidar as informações financeiras do governo e divulgá-las publica-
mente. Além disso, na comparação da performance atual com a anteriormente
prevista pelo departamento, pode haver a necessidade de suplementação no
Orçamento do ano corrente.

1.4 Estrutura legal-institucional

A estrutura legislativa do sistema de gestão financeira do setor público é estabelecida
por quatro estatutos maiores. Estes são descritos de forma breve a seguir.

a) Lei das Empresas Estatais de 1986 (State-Owned Enterprise Act, 1986)

Lei que autoriza o governo a conduzir atividades comerciais em compa-
nhias de capital limitado. Essas empresas, estabelecidas pela Coroa e gerenciadas
por um quadro de diretores, são encarregadas de obter retorno sobre o capital
investido pelo governo.12

b) Lei do Setor Público de 1988 (State Sector Act, 1988)

Lei que estabelece as relações de responsabilidade entre os chefes executi-
vos dos departamentos e seus ministros responsáveis. Os chefes executivos são
indicados para um mandato com período de tempo fixo, usualmente entre
três e cinco anos. Os ministros são responsáveis por estabelecerem os padrões
de desempenho dos chefes executivos, o que normalmente é determinado pela
qualidade e pelas condições dos produtos entregues. O executivo-chefe tem a
responsabilidade de administrar os recursos alocados em seu departamento,
com um mínimo controle dos insumos por parte do governo além de ser um
empregador legal do seu staff e de ter liberdade para estabelecer condições de
emprego similares ao setor privado. Não há escalas de pagamento uniforme no
serviço público nem controle central de das aquisições.

12. A seção 8 deste relatório apresenta, com maiores detalhes, os principais aspectos das empresas estatais.
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c) Lei das Finanças Públicas de 1989 (Public Finance Act, 1989)

Esta lei reforça a necessidade do processo de apropriação orçamentária
(autorização parlamentar) em toda proposta de gasto envolvendo dinheiro
público. Além disso, estabelece a forma pela qual o parlamento vota as apro-
priações orçamentárias para os ministros.

A lei também especifica como a Coroa, os departamentos e as companhi-
as da Coroa devem relatar seus resultados. Os relatórios financeiros daqueles
entes devem estar de acordo com as Gaap, o que requer a adoção do regime de
competência.13 Os relatórios de desempenho dos departamentos e das com-
panhias da Coroa também devem abranger a dimensão não-financeira (objeti-
vos e resultados alcançados).

A lei relata também mudança no foco da contabilidade e na direção dos
produtos.

d) Lei de Responsabilidade Fiscal de 1994 (Fiscal Responsibility Act,
1994)

Essa lei estabelece os princípios para a formulação da política fiscal na
Nova Zelândia. Segundo a lei, o governo deve publicar regularmente docu-
mentos contendo suas intenções fiscais para o curto e o longo prazo. Esses
relatórios, assim como as atualizações econômicas e fiscais, devem ser publica-
dos com requisitos mínimos de exposição. A lei estabelece ainda outros princí-
pios da gestão financeira responsável, como os seguintes:

• reduzir a dívida pública a níveis prudentes de modo que permita uma
blindagem para eventos adversos futuros;

• operar com superávits operacionais até que o nível de endividamento
prudente seja atingido;

• manter um superávit operacional médio, uma vez que o nível de
endividamento prudente tenha sido atingido, ou seja, o governo deve
operar com os próprios recursos ao longo do tempo, com espaço para
alguma flexibilidade dadas as características  do ciclo econômico;

• administrar e manter um nível de valor real para o capital público insta-
lado de modo que proveja alguma blindagem para eventos adversos;

• administrar os riscos do governo e da sociedade;

13. Tais exigências constam de uma emenda feita nessa lei, com o objetivo de torná-la compatível com
a Lei dos Relatos Financeiros de 1993.
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• adotar políticas que sejam consistentes com um razoável grau de
previsibilidade sobre o nível e a estabilidade das taxas futuras;

• reduzir o endividamento da Coroa em um nível prudente;

• manter o endividamento da Coroa em um nível prudente;

• alcançar e manter o patrimônio líquido da Coroa em nível suficiente para
oferecer proteção contra eventos futuros adversos;

• gestão prudente do risco fiscal ao qual a Coroa está submetida; e

• perseguir políticas consistentes com o razoável grau de previsibilidade a
respeito do nível e da estabilidade do valor das taxas futuras.

Quaisquer desvios desses princípios devem ser informados pelo governo.14

14. O seção 5 desse relatório descreve a Lei de Responsabilidade Fiscal da Nova Zelândia em maiores
detalhes.





CAPÍTULO 5

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

1 INTRODUÇÃO

A sustentabilidade das finanças públicas de uma nação é condição indispensá-
vel à sua estabilidade econômica, bem como ao seu desenvolvimento a médio
e a longo prazos. A deterioração da saúde financeira de um governo vem acom-
panhada, em geral, de instabilidade no mercado financeiro, do recuo dos in-
vestimentos privados externos e internos e do enfraquecimento da capacidade
governamental de investimento em infra-estrutura e em áreas sociais.

Em situações nas quais as finanças públicas de um país têm problemas, o
seu governo passa a depender cada vez mais dos mercados financeiros para seu
financiamento o que, por sua vez, aumenta o risco dos credores privados à
dívida pública. Para suportar esse risco crescente, são exigidas taxas de juros
mais elevadas, o que por si só torna os problemas iniciais ainda piores. Tudo
isso gera crescente instabilidade nos mercados aumentando a vulnerabilidade
do país tanto a ataques especulativos quanto a choques provenientes de oscila-
ções da economia mundial.

Um efeito paralelo dessa situação de fragilidade fiscal é o desestímulo ao
investimento. Investidores estão sempre à procura de taxas de juros baixas e
ambientes institucionais seguros, mas nenhuma dessas condições é provável
de ocorrer quando a sustentabilidade fiscal do governo não está assegurada.

O desarranjo financeiro do governo também dificulta ou impossibilita
que este realize gastos que visem às melhorias no sistema de infra-estrutura ou
que busquem a elevação dos padrões sociais.

Reconhecidos os problemas derivados da não-sustentabilidade fiscal e dado
que freqüentemente os governos agem de forma a evitá-los, muitos países vêm
adotando legislação específica para conter políticas incompatíveis com a
sustentabilidade fiscal. Tal legislação, que na maioria das vezes vem com o título
de Responsabilidade Fiscal, tem como objetivo subjugar os interesses a curto
prazo dos governos, que não necessariamente correspondem aos princípios da
sustentabilidade fiscal ou àqueles de longo prazo que visam ao crescimento
sustentado da economia.
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Neste capítulo, serão comparadas duas experiências distintas de legisla-
ção sobre responsabilidade fiscal: a neozelandesa e a brasileira. A primeira tem
sido consagrada como uma das experiências de sucesso nesta área e tem permi-
tido àquele país da Oceania reverter um quadro de grandes dificuldades em
suas finanças públicas, enquanto a segunda ainda enfrenta desafios à sua con-
solidação. O objetivo, pois, é o de indicar os pontos de tangência entre as duas
legislações, e mostrar e explicar os fundamentos das divergências. Buscará tam-
bém extrair lições da elaboração e da implementação de cada uma delas.

2 O FISCAL RESPONSIBILITY ACT NEOZELANDÊS

A mudança na legislação neozelandesa sobre responsabilidade fiscal começou
em meados da década de 1980 quando o país viveu uma severa crise fiscal.
Durante a gestão do primeiro Ministro Robert Muldoon, que se estendeu de
1975 a 1984, o país acumulou déficits nas suas contas fiscais de mais de 4%
do PIB em sete anos e viu sua dívida pública crescer cerca de 1000%, para 11
bilhões de dólares neozelandeses. Um endividamento adicional de NZ$ 9
bilhões foi produto de manobras contábeis que só viriam a emergir vários anos
mais tarde e depois de seus efeitos sobre a economia terem ocorrido.

Essa situação deixou claro que maiores e melhores controles precisavam
ser implementados para regular as finanças públicas. Mais que isso,
descortinou-se a necessidade de que a contabilidade governamental fosse aces-
sível aos analistas externos ao governo, de forma que aumentasse o controle e
reduzisse a possibilidade de desequilíbrios fiscais não esperados.

Neste contexto, foi tomado o primeiro passo para um controle mais efe-
tivo sobre as finanças públicas neozelandesas: em 1989 foi instituído o Public
Finance Act, o qual contém modificações importantes em relação à legislação
então em vigor.

Em particular, essa lei inaugura uma transição do predomínio de controles
administrativos para uma situação na qual a gestão por resultados é a tônica.

Contudo, os resultados esperados devem ser anunciados com antecedên-
cia, bem como os meios e as ações destinados a obtê-los. Assim, o Public
Finance Act de 1989 estipula uma série de relatórios, os quais devem ser pro-
duzidos pelos diferentes órgãos do governo para que a sociedade possa acom-
panhar o seu desempenho.

A grande inovação da legislação neozelandesa apareceria em 1994, ano
no qual foi instituído o Fiscal Responsibility Act. Esta lei estabelece princí-
pios básicos a serem seguidos pelos governos e aprimora o monitoramento
sobre as ações destes.
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A lei de 1994 estabelece cinco princípios básicos que definem a respon-
sabilidade fiscal de um governo:

1o É obrigatório que o governo mantenha superávits operacionais até que
a dívida pública seja reduzida a níveis prudentes.

2o  Uma vez atingidos tais patamares para a dívida pública, eles devem ser
mantidos. Para tanto, as contas públicas deverão manter um superávit
operacional médio quando considerado um período razoável.

3o Alcançar e manter um nível de patrimônio líquido governamental ca-
paz de, não só propiciar ao estado condições de manter a adequação
dos serviços públicos, mas, também, de assegurar esta capacidade ante
a choques adversos.

4o Gerenciar os riscos fiscais com os quais o governo possa se defrontar.

5o Implementar políticas fiscais que sejam compatíveis com a estabilida-
de e a previsibilidade das alíquotas de impostos ora vigentes.

O princípio descrito no primeiro item deve ser entendido no contexto de
um país que vinha recentemente emergindo de uma crise profunda em suas
finanças públicas. Entre 1984 e 1993, o governo neozelandês operou em cons-
tante déficit, se forem desconsideradas as receitas provenientes das privatizações.
Tais déficits atingiram mais de 8% do PIB em 1984 e raramente foram meno-
res que 4% do PIB. Nesse ínterim, a dívida pública em ascensão ultrapassou a
marca de 45% do PIB ficando estabilizada nesses níveis entre 1987 e 1994.

A obrigação legal de obtenção de superávits operacionais surtiu efeitos
imediatos sobre as contas públicas neozelandesas. Isso apesar da promulgação
da lei ter ocorrido em 27 de junho de 1994, pois muito provavelmente o
governo de então, por sua vez, vinha adequando-se a esta nova legislação.

Em 1994, as contas públicas neozelandesas atingiram superávit
operacional, o primeiro desde a década de 1970. A partir desta época até
2004, o governo neozelandês vem obtendo superávits operacionais, o qual
atingiu a marca de mais de 5% do PIB nesse ano. A dívida pública também
começou, em 1994, a sua trajetória decrescente, fechando aquele ano abaixo
dos 45% do PIB. Desde então, a dívida como percentagem do PIB tem regis-
trado sucessivos decréscimos e atualmente (dados de 2004) situa-se por volta
dos 25%.

O segundo princípio ainda não está em ação, uma vez que as autoridades
neozelandesas ainda não julgam que a dívida pública tenha atingido patama-
res seguros, o que acontecerá quando esta ficar abaixo de 20% do PIB. Ainda
assim, alguns comentários são pertinentes sobre este item.
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Em primeiro lugar, é válido observar que mesmo depois que a dívida atinja
os níveis desejados, o princípio da manutenção de superávits operacionais não
será abandonado, mas antes flexibilizado, de forma que permita que sua manu-
tenção se realize em um horizonte temporal mais longo. A idéia é que déficits
poderão ocorrer em anos atípicos, mas deverão ser compensados por um resulta-
do médio positivo quando considerado um período razoável.

Além disso, deve-se observar que a lei não estipula estritamente o que é
um período razoável para o cálculo do superávit médio. Essa aparente ausência
de regras específicas está presente em toda legislação fiscal neozelandesa pós
1994 e é um dos pontos mais contrastantes com a legislação brasileira, como
será visto mais adiante neste capítulo.

O princípio expresso no terceiro item apresenta a preocupação neozelan-
desa não só com os aspectos de sustentabilidade financeira de seu governo,
mas também com a capacidade deste de prover o país de serviços públicos
adequados. Não basta que o governo obtenha superávits operacionais e que
reduza a sua dívida pública. É necessário também, sob o ponto de vista neoze-
landês, que esses fatos ocorram sem o comprometimento do patrimônio líqui-
do governamental. O patrimônio líquido governamental (Crown Net Worth)
mostra em quanto os ativos governamentais superam suas obrigações e é uma
medida da capacidade de ação do governo; quanto maior o patrimônio líquido
maior, em geral, a capacidade de prestação de serviços públicos.

O terceiro item, aprofundando-se ainda mais, estabelece como princípio
que esse nível adequado de patrimônio líquido governamental seja grande o
suficiente para que possa defrontar-se com situações imprevistas, como cho-
ques externos ou desastres naturais (terremotos, etc.), e ainda assim manter o
patrimônio líquido em níveis mínimos desejáveis. Essa preocupação com a
real capacidade de ação governamental é um dos fatores que levaram a Nova
Zelândia à adoção da contabilidade segundo o critério de competência em
suas contas públicas.

O penúltimo princípio ditado pelo Fiscal Responsibility Act (quarto item da
relação anterior) impõe que sejam adotadas políticas que minimizem os riscos
fiscais. De acordo com esse princípio, é papel do governo tomar medidas para
proteger suas bases de arrecadação tributária de forma que estas não diminuam ao
longo do tempo, monitorar operações externas ao seu balanço que possam em
algum momento futuro implicar desarranjo fiscal, tais como: garantias em opera-
ções de terceiros, adotar políticas de valorização dos seus ativos e outros.

O quinto princípio de responsabilidade fiscal diz respeito à estabilidade
da carga tributária na Nova Zelândia. A idéia é de que quanto mais previsíveis
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forem os impostos, maior será a atratividade da economia local para investi-
mentos privados no setor produtivo. Constantes surpresas tributárias, por sua
vez, gerariam um ambiente menos propício aos investimentos no setor produ-
tivo. Este princípio implica o corolário que a sustentabilidade fiscal não deve
ser perseguida por meio de aumentos na carga tributária.

Esses princípios, gerais como possam parecer, têm servido adequadamen-
te como guia para o sucesso fiscal da Nova Zelândia. Sua aplicação é constan-
temente acompanhada e discutida tanto no parlamento como em boa parte da
sociedade daquele país. Para facilitar tal monitoramento, o Fiscal Responsibility
Act de 1994 estabelece como obrigação do governo central a publicação roti-
neira de vários relatórios, todos eles com formatos padrão e que, obrigatoria-
mente, devem conter uma série de informações requeridas.

Alguns desses relatórios devem conter, outrossim, uma declaração de res-
ponsabilidade, em alguns casos assinada pelo ministro em outros pelo secretá-
rio responsável, afirmando que todas as informações, as previsões e as análises
ali contidas foram realizadas de acordo com o seu melhor julgamento
profissional. Essa é uma forma de tentar associar a reputação do oficial respon-
sável pelo relatório à qualidade dele.

A lei de 1994 estabelece três relatórios principais a serem produzidos
pelo governo central. O primeiro deles é a Declaração de Política Orçamentá-
ria (Budget Policy Statement), o qual além de estabelecer as metas de longo
prazo, as prioridades e as fontes de recursos para a ação governamental deve
também mostrar como o Orçamento proposto adequa-se aos princípios de
responsabilidade fiscal expressos na lei. Se por algum motivo o Orçamento
estiver em contraposição a um dos princípios, a declaração deverá explicar o
porquê da inconsistência e adiantar as medidas que deverão ser tomadas no
futuro para que os próximos orçamentos voltem a ser consonantes com o prin-
cípio da responsabilidade fiscal.

Além disso, o Orçamento deve estabelecer parâmetros para a posição
patrimonial do governo no ano de exercício. Isso implica previsões de impacto
das ações orçamentárias não só sobre a dívida pública, mas também sobre os
ativos do governo.

O Fiscal Responsibility Act também requer que o governo central produ-
za anualmente o Relatório de Estratégia Fiscal (Fiscal Strategy Report). Este
relatório deve indicar as mudanças de prioridades e de metas de longo prazo
ocorridas de um ano para o outro e justificá-las. Além disso, deve conciliar os
cenários e as previsões econômicas e fiscais contidas no Relatório de Atualiza-
ção de Cenários Econômico e Fiscal com as ações e as metas estabelecidas na
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Declaração de Política Orçamentária. Se houver discrepâncias entre as previ-
sões econômicas e as metas, o Relatório de Estratégia Fiscal deverá conter jus-
tificativa adequada para esse fato, bem como estabelecer como e quais as medi-
das a serem adotadas no futuro para que as metas possam novamente ser con-
sistentes em longo prazo.

Por fim, é exigida do governo a elaboração do Relatório de Atualização de
Cenários Econômicos e Fiscais (Economic and Fiscal Update). Este relatório
deve conter não só atualizações de cenários propriamente ditas, mas também
previsões para as principais variáveis consideradas. Como mencionado anterior-
mente, tais previsões balizam as ações a serem tomadas com o intuito de alcan-
çarem-se as metas de longo prazo.

Deve ser notado que a LRF neozelandesa também exige que atualizações
periódicas da situação econômica e fiscal sejam também publicadas pelo go-
verno de modo que mantenha o parlamento e a sociedade em geral interados
dos acontecimentos relevantes nesses campos. A lei também dispõe especial-
mente sobre anos pré-eleitorais para que sejam evitadas medidas populistas,
muitas vezes adotadas pelos governos no poder.

A lei de 1994 foi emendada em 1998 e mais extensamente em 2004.
Esta última emenda estipula que os ministérios setoriais também apresentem
relatórios mais ou menos nos moldes requeridos ao governo central, estabele-
cendo sua posição financeira atual, resumo dos objetivos atendidos, justifica-
tiva daqueles não atingidos e previsões sobre metas e ações necessárias às suas
consecuções no futuro.

Essa emenda também dispõe sobre operações financeiras a serem realiza-
das pelo governo central nos mercados financeiros. Apesar de ser bastante es-
pecífica quanto às modalidades de instrumentos financeiros a serem utilizados
(chega mesmo a dispor sobre a utilização de contratos derivativos), não esti-
pula limites percentuais para as diversas operações.

Poder-se-ia dizer que o Fiscal Responsibility Act neozelandês é uma lei
que não só monitora o desempenho passado do governo daquele país, mas
também exige que sejam descritas e justificadas as medidas a serem tomadas
no terreno fiscal para que a sociedade possa ficar relativamente segura de que
as decisões tomadas no presente garantam a sustentabilidade fiscal no futuro.

3 CONTABILIDADE PÚBLICA EM REGIME DE COMPETÊNCIA

Uma das mais inovadoras medidas requeridas pelo Fiscal Responsibility Act
de 1994 foi a modificação da contabilidade pública do sistema de caixa para o
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de competência. Desde então, a Nova Zelândia passou a ser o primeiro, e até
o presente momento o único, país do mundo a utilizar-se desse sistema de
contabilidade, o qual é consagrado na iniciativa privada e geralmente denomi-
nado de Gaap.

Embora alguns problemas a esse respeito venham sendo indicados por
especialistas daquele país (cf. Newberry and Pallot, 2004), tais como o uso de
artifícios contábeis que permitem disfarçar a assunção de novas dívidas poten-
ciais, a acolhida desta modificação tem sido calorosa, tanto na comunidade
financeira internacional quanto na Nova Zelândia.

No sistema de competência, os impactos esperados sobre os ativos e as
obrigações governamentais são inteiramente considerados. No sistema de cai-
xa, apenas são contabilizados aqueles eventos que implicam entradas ou saídas
de dinheiro no Tesouro Nacional. Assim, os custos periódicos de uma ação-
orçamentária devem ser projetados e acompanhados, portanto, gastos ou re-
ceitas futuros, que criem ativos ou obrigações, e que são causados por decisões
atuais, devem ser incluídos no Orçamento atual.

A depreciação e a valorização de ativos são também abarcadas pela estru-
tura orçamentária. As depreciações entram como despesas e as valorizações
como receitas orçamentárias. Sob esse ponto de vista, a realização de obras de
conservação em uma estrada, por exemplo, poderia não ter qualquer impacto
adicional sobre o Orçamento, desde que o valor dessas obras seja compensado
exatamente pela depreciação da estrada.

Portanto, sob o regime de caixa, existe uma tendência de desprezar-se tanto
a deterioração dos ativos públicos quanto o benefício continuado de sua utiliza-
ção. Além disso, o regime de caixa dificilmente capta a assunção de compromis-
sos futuros, o comprometimento de garantias ou a existência de outros passivos
contingentes que naturalmente surgem durante a ação governamental.

O regime de contabilidade governamental por competência aparenta pro-
duzir um melhor diagnóstico sobre a capacidade efetiva de o governo desem-
penhar suas funções. Um determinado governo pode atingir expressivos
superávits em suas contas públicas em regime de caixa reduzindo drastica-
mente os investimentos. No entanto, a despeito desse superávit de caixa, tal
governo estaria comprometendo sua capacidade de prover bens públicos e de
desempenhar sua função social.

4 COMPARAÇÕES COM A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL BRASILEIRA

Como dito na introdução deste capítulo, as leis de responsabilidade fiscal têm,
de certa forma, um objetivo principal, a saber, o controle da atividade governa-
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mental pela sociedade de forma que o governo ora no poder não possa compro-
meter a sustentabilidade das finanças públicas a médio ou a longo prazo.

A partir dessa premissa, os países têm desenvolvido estruturas particulares
com o intuito de tratar o problema. As diferenças, comparando-se as leis de
responsabilidade fiscal neozelandesas com as brasileiras, parecem refletir as
enraizadas tradições jurídicas dos dois países. Na Nova Zelândia, país de tradi-
ção principalmente anglo-saxônica, o Fiscal Responsibility Act tem forte in
fluência dos princípios de funcionamento do Direito Consuetudinário Anglo-
Saxão (Common Law). Isso significa que a lei estabelece princípios gerais para a
ação governamental e não regras rígidas e específicas. De acordo com a tradição
da Common Law, a lei baliza ou fornece parâmetros para que cada caso em
particular seja apreciado sob a luz da jurisprudência estabelecida.

Por isso, não é de se estranhar que o Fiscal Responsibility Act neozelan-
dês não contenha sequer um único limite percentual de determinado tipo de
gasto; antes ele contém apenas preceitos básicos a serem seguidos. Existe, por-
tanto, grande flexibilidade na aplicação da lei, sendo os limites da legalidade
estabelecidos pela regra consuetudinária. Por exemplo, o segundo princípio da
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) daquele país estabelece que:

Uma vez que tenham sido alcançados níveis prudentes para a dívida da Coroa, deverá
ser assegurado que, em média e quando considerado um período de tempo razoável, as
despesas operacionais da Coroa não excedam suas receitas operacionais de modo que
tais níveis de endividamento sejam mantidos.1

No entanto, não há nenhuma especificação sobre o que seria um período
de tempo razoável, nem tão pouco qual seria o nível prudente para a dívida.

A legislação brasileira, por sua vez, foi concebida de acordo com a tradição do
direito romano-germânico, o qual tenta regular ex ante a atuação dos indivíduos.
Isso reflete-se no fato de que a LRF está repleta de regras que devem ser cumpridas
a priori, entre elas os limites para gastos com determinadas rubricas (particular-
mente pessoal) e para endividamento dos estados e dos municípios, etc.

Essa tendência a fixar limites reflete também relativa incapacidade do
sistema legal brasileiro em punir infratores. Dessa forma, a legislação brasilei-
ra parte da premissa de que é melhor “prevenir do que remediar”. O problema
é que esta suposição, embora útil e até mesmo necessária para lidar com a

1. Once prudent levels of total Crown debt have been achieved, maintaining these levels by ensuring
that, on average, over a reasonable period of time, the total operating expenses of the Crown do not
exceed its total operating revenues. Fiscal Responsibility Act, p. 3. Tradução do autor.
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situação brasileira, causa inflexibilidade no manejo das contas públicas, com
repercussões negativas sobre a eficiência governamental.

Outras diferenças entre os dois países são igualmente importantes na
distinção de formatos que as leis assumem, entre elas podem ser destacadas as
assimetrias de dimensão territorial e a organização federativa, a qual pratica-
mente inexiste na Nova Zelândia.

A instalação, a efetivação e o monitoramento de legislação que vise à res-
ponsabilidade fiscal em um país como o Brasil, que apresenta amplitudes con-
tinentais e um número de municípios que excede a marca dos 5.500, por si só
já se apresenta como tarefa de difícil execução e que só com uma legislação
adaptada a essas circunstâncias poderia ser concretizada.

Além do mais, a organização federativa do estado brasileiro cria problemas
adicionais à implementação da responsabilidade fiscal em relação àqueles de-
frontados pela Nova Zelândia. Em uma federação, os estados e os municípios
representam os seus eleitores, e sob certas circunstâncias podem engajar-se em
interações não cooperativas, ou até mesmo competitivas, e a lei deve contemplar
esta possibilidade.

Em suma, guardadas as diferenças entre os dois países, há sempre a pos-
sibilidade de que os princípios estabelecidos pela lei neozelandesa sejam de
utilidade para a agregação na noção de responsabilidade fiscal e social aos
parâmetros da legislação brasileira.
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CAPÍTULO 6

GESTÃO DO GASTO PÚBLICO SETORIAL:  O CASO DA SAÚDE

1 INTRODUÇÃO

Este capítulo traça uma análise detalhada de como os gastos públicos são pro-
cessados na Nova Zelândia em nível de ministério setorial, sendo escolhido o
Ministério da Saúde para um estudo aprofundado. O capítulo inicia-se com
uma visão geral do setor, suas principais mudanças na última década e suas
principais responsabilidades. Em seguida, são tratados os seguintes assuntos:
financiamento, ciclo de apropriação orçamentária dos gastos, contabilidade
no regime de competência e sistemas de informações. Por fim, a Fórmula para
Financiamento Baseada em Dados Demográficos (FFBDD) é analisada como
ferramenta para o processo de alocação de recursos.

A partir de uma base de dados do Capital & Coast District Health Board
(C&C DHB), analisam-se pormenorizadamente os seguintes tópicos: política
de distribuição de recursos, monitoramento do desempenho, diversos tipos de
contratos e relatórios financeiros, com destaque para a análise de variância e a
mensuração do serviço final contratado. Ao fim do capítulo, são traçadas com-
parações gerais entre os sistemas brasileiro e neozelandês.

1.1 Algumas informações e alguns dados importantes sobre os gastos com
saúde (1990-2002)

• A Nova Zelândia é um país de reduzidas dimensões territoriais e
populacionais, em que a maioria da população vive nas cidades (72%)
e a minoria está dispersa em áreas rurais (28%).

• Na última década, houve aumento considerável do número de pro-
fissionais da área de saúde (médicos, enfermeiras, etc.). Contudo,
ainda há falta desses profissionais em algumas áreas.

• Os gastos com saúde cresceram consistentemente na última década.

• Os gastos da Nova Zelândia com saúde, como proporção do PIB,
estão em níveis similares aos da maioria dos países da OCDE.

• Os gastos totais com saúde e com deficientes físicos aumentaram
em 7,9% durante o período 2001-2002 (NZ$ 10.680 milhões).
O financiamento público aumentou em 9,4% e o gasto público
subiu em 2,6%, sendo que, deste último, os gastos com seguro-
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saúde aumentaram 0,3% (para NZ$ 612,3 milhões) e os das famí-
lias aumentaram 3,5% (para NZ$ 1.715 milhão).

• O gasto cresceu em termos reais cerca de 4,7% em 2001 e 2002
(comparado com o crescimento de 7,0% no período anterior).

• O gasto público real per capita aumentou 5,2% (para NZ$ 2,127).

• O gasto total com saúde como percentual do PIB neozelandês era
de 8,7%, similar ao valor de 8,8% no período anterior. O gasto
público como fração do PIB era de 6,8%.

2 VISÃO GERAL DO SETOR SAÚDE

As agências responsáveis pelo setor de saúde na Nova Zelândia têm diversas
responsabilidades e funções que são a seguir discutidas. Nota-se que o setor de
saúde é comumente tratado em conjunto com a área de atendimento aos defi-
cientes físicos, de forma que serão tomados estes dois setores como um só
bloco (Setor de Saúde e de Portadores de Necessidades Especiais – Health and
Disability Sector).

Muitas mudanças ocorreram na organização dos serviços de saúde na Nova
Zelândia, passando-se de uma visão mais orientada ao mercado (tipicamente
entendida como provedor/comprador de serviços), que predominava em 1993,
para uma visão mais orientada à comunidade, atualmente em prática.1

Em 1996, foi estabelecido o Acordo de Coalização em Saúde (Coalition
Agreement on Health) que retirava a ênfase na concorrência entre os provedo-
res de serviço. Em 2000, foi aprovado o Public Health and Disability Act que
indica os principais agentes do setor e seus respectivos papéis no sistema de
saúde. A figura 1 fornece uma visão geral das responsabilidades entre o gover-
no central (via Ministério da Saúde), os District Health Boards (DHB), a
Corporação de Compensações por Acidentes, os provedores privados e ONGs,
as seguradoras e os consumidores finais (população em geral e empresas).

1. Essa parece ser uma aplicação importante de alguma revisão dos princípios que nortearam o conjunto
de reformas do setor público neozelandês, a partir da segunda metade dos anos 1980. À época, a
orientação para o mercado era uma diretriz geral para organizar a provisão dos serviços públicos, o que
envolvia terceirização, privatização e cobrança dos serviços aos usuários por preços de mercado.
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FIGURA 2
Estrutura do Setor de Saúde na Nova Zelândia

Fonte: Relatório de Saúde e Independência (2002) – Ministério da Saúde.

A atual estratégia para o sistema de saúde neozelandês inclui os seguintes
objetivos e ações: i) reconhecimento da relação especial entre a comunidade
Maori e as companhias da Coroa (sob o Tratado de Waitangi); ii) boa saúde e
bem-estar para toda a população; e iii) acesso de qualidade para todos e um
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sistema com alto desempenho e confiabilidade, além de elevado envolvimento
dos consumidores finais e das comunidades nas decisões do setor.

2.1 Funções do Ministério da Saúde

O Ministério da Saúde tem como funções primordiais a provisão de serviços de
saúde à população, visando reduzir desigualdades sociais e melhorar o estado
de saúde da população. Além disso, monitora o desempenho dos DHBs e de
outras companhias da Coroa ligadas ao setor saúde. É de sua competência, tam-
bém, a implementação, a administração e a imputabilidade das legislações rela-
cionadas à saúde. Faz ainda o planejamento e o financiamento da saúde pública,
serviços de apoio aos deficientes e outros serviços centralmente administrados.

2.2 Funções dos Conselhos Distritais de Saúde (District Health Boards – DHB)

Existem atualmente 21 Conselhos Distritais de Saúde (District Health
Boards – DHB) na Nova Zelândia. Eles são responsáveis pelo planejamento,
pelo financiamento e pela provisão de serviços de saúde e de atendimento a
deficientes físicos para áreas geográficas previamente determinadas, em clara vi-
são orientada à comunidade. O governo central provê linhas gerais de adminis-
tração para os DHB, bem como para as prioridades nacionais, mas os DHB têm
recebido crescentes níveis de responsabilidades. Eles são responsáveis por todos
os serviços de saúde com exceção de saúde pública, serviços de apoio para pessoas
com deficiência de longo prazo (acima de 65 anos) e alguns contratos nacionais
específicos que são funções do Ministério da Saúde.

2.2.1 Financiamento e desempenho dos DHB

O gerenciamento dos gastos com saúde reside em grande parte nos DHB. Isso
implica necessária otimização dos gastos entre os DHB (com a conseqüente
colaboração entre eles, bem como incentivos para um monitoramento pelos
membros de um mesmo DHB). Essa otimização local deve ser consistente
com as intenções do governo central neozelandês.

2.3 Funções dos provedores independentes (Providers)

Esses são financiados e monitorados pelos DHB e têm a função de provisão de
um conjunto de serviços de saúde para populações definidas (manutenção da
saúde da população, controle do tabagismo, controle de doenças que afetem
uma comunidade em particular, saúde ambiental, etc.). Em abril de 2003,
cerca de 34 Organizações de Saúde Primária (Primary Health Organizations –
PHO) estavam registradas.
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3 FINANCIAMENTO

O sistema de saúde é majoritariamente financiado pelo setor público. Em
2002, o financiamento público era responsável por cerca de 78% de todos os
gastos com saúde no país. O restante vem de seguro-saúde (6,2%) e pagamen-
tos privados (16,8%). O financiamento privado cresceu na última década.

O gasto governamental em saúde para o ano de 2003 e 2004 foi cerca de
NZ$ 8 bilhões, o que correspondeu a aproximadamente 20% dos gastos orça-
mentários do governo para este período. A maioria dos serviços de saúde é
provida gratuitamente sendo o serviços básicos de saúde (primary care) uma
das poucas exceções.

Um dos dados que indicam o efetivo dispêndio em saúde pelos neozelan-
deses é a existência de elevada correlação entre estes gastos e o PIB, conforme
pode ser visto no gráfico 1. Atente-se que os gastos no país vis-à-vis seu PIB
revelam uma coerência segundo a reta de regressão desenhada.

GRÁFICO 1
Relacionamento entre os gastos com saúde e o crescimento do PIB em países da
OECD (2000)

Gastos com Saúde
(Paridade do poder de compra em US$)

 Fonte: Relatório de Saúde e Independência (2002) – Ministério da Saúde.

4 CICLO DE APROPRIAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS GASTOS

A Coroa estabelece um completo ciclo em que os gastos são apropriados no
ano calendário. O financiamento dos DHB e conseqüentemente o
monitoramento de seu desempenho enquadram-se devidamente nesse ciclo.
Cada um dos DHB deve apresentar razões suficientes robustas para pleitear
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refinanciamentos que, em última análise, devem encaixar-se no Ciclo de Apro-
priação Orçamentária de Gastos.

5 CONTABILIDADE NO REGIME DE COMPETÊNCIA

O processo contábil está diretamente ligado ao uso transparente dos escassos
recursos que o país possui para gastar no setor saúde. O Ministério da Saúde
tem especial interesse na coleta, na análise e na interpretação das informações
sobre o desempenho dos setores de saúde e provisão de serviços aos deficientes
físicos. O monitoramento de cada um dos DHB é seriamente considerado e as
informações são tornadas públicas (e disponibilizadas no site www.moh.govt.nz).
A ênfase é na geração de resultados, o que implica a elaboração de uma declara-
ção de intenções financeiras a cada ano fiscal.

6 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES

Um bom sistema de informações é imprescindível para uma boa administra-
ção dos gastos com saúde. Permite, também, efetiva participação da comuni-
dade nas tomadas de decisão ligadas ao setor, bem como uma real medida da
saúde da população. O país é considerado um referencial internacional quan-
do se trata de gestão da informação no setor saúde.

Em Nova Zelândia, existem alguns bancos de dados relacionados à saú-
de, por exemplo: Banco de Dados Nacional Básico, Registro Nacional do Cân-
cer, Registro Nacional de Mortalidade. As estatísticas são publicadas na internet.
Além disso, cada indivíduo que seja usuário do sistema público de saúde é
identificado pelo Índice de Saúde Nacional. Há também um efetivo sistema
na intranet que permite a troca de informações entre os provedores de serviços
de saúde (Rede de Saúde).

7 FÓRMULA DE FINANCIAMENTO COM BASE NA POPULAÇÃO

O sistema de saúde neozelandês utiliza um método bem elaborado para análise de
financiamento, chamado de Fórmula de Financiamento Baseada na População
(Population-Based Funding Formula – PBFF). Este método é uma fórmula agre-
gada que determina a fração de financiamento (Dividing Vote Health), que será
alocada para cada um dos DHBs, baseando-se na população que reside em cada
distrito, tentando estabelecer divisão proporcional às necessidades e aos custos
locais. Contudo, o PBFF não determina o nível agregado de financiamento.

A PBFF foi introduzida em julho de 2003 e, a partir de então, usada para
ditar o financiamento de cada DHB. Tal método deve ser revisto a cada cinco
anos para incorporar novas projeções populacionais (tomando-se por base os
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censos da população). Em última análise, esse método demonstra como são
estabelecidas as prioridades no setor e como é feito um equilíbrio de contas
entre os diversos serviços. A percentagem que coube a cada DHB, conforme
aplicação desse método, está na tabela 1.

TABELA 1
Valores para a PBFF por DHB (2003-2004)

(Em %)

Fonte: Relatório de Saúde e Independência (2002) – Ministério da Saúde.

De acordo com o PBFF, cada DHB receberá sua fração de financiamento
com base em:

a)  sua parcela da população projetada, ponderada de acordo com o custo
nacional da provisão de serviços de saúde (usado por diferentes gru-
pos étnicos, por idade, por sexo e por grupos quantílicos do
NZDep2001);2

DHB FBFF Parcelas populacionais 

Auckland 9.74 10.43 

Bay of Plenty 5.45 4.82 

Canterbury 11.15 11.33  

Capital and Coast 5.91 6.59 

Counties Manukau 9.88 10.45 

Hawke’s Bay 4.06 3.70  

Hutt 3.22 3.41 

Lakes 2.65 2.52 

MidCentral 4.27 4.06 

Nelson Marlborough 3.47 3.27 

Northland 4.20 3.64 

Otago 4.57 4.45 

South Canterbury 1.51 1.33 

Southland 2.62 2.66 

Tairawhiti 1.31 1.12 

Taranaki 2.85 2.62  

Waikato 8.53 8.32 

Wairarapa 1.11 0.97 

Waitemata 10.72 11.92 

West Coast 0.92 0.76 

Whanganui 1.86 1.61 

Total 100.00 100.00 

 

2. NZDep2001 é um índice por area da população não atendida (deprivation) derivado a partir do Censo
de 2001. Um valor igual a um significa a parte da população com menor grau de não atendimento.
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b) um peso adicional para cobrir necessidades relacionadas a desafios
específicos dos DHB (para diminuir disparidades entre grupos
populacionais); e

c)  um ajuste ligado a regiões rurais e outro ligado a visitantes do exterior, dado
que estes contribuem para diferentes custos na provisão dos serviços.

8 ESTUDO DE CASO: CAPITAL & COAST DHB

Nesta seção, busca-se o escrutínio de uma base de dados particular, qual seja a
de um dos destacados DHB, o Capital & Coast (C&CDHB). Este “conglome-
rado hospitalar” é, ao mesmo tempo, um hospital e um centro de saúde que foi
estabelecido a partir da Lei de Saúde e dos Portadores de Necessidades Especiais
(Health and Disability Act) de 1993. Suas funções principais são a provisão
serviços hospitalares e de saúde para a comunidade local de Wellington, Porirua
e Kapiti Coast, bem como para a grande região central da Nova Zelândia.

8.1 Política de financiamento

Esse DHB atende a uma população de cerca de 250 mil habitantes. Possui um
Orçamento anual de NZ$ 485 milhões e mais de 400 provedores privados de
serviços (incluem saúde mental, saúde pessoal e serviços a deficientes físicos).
Cerca de NZ$ 81 milhões são demandas diretamente (demand driven), 298
dizem respeito a Hospital and Health Service (HHS) e 34,5 relacionam-se a
Inter District Flow (IDF).

O ciclo de financiamento desse DHB contempla: planejamento estraté-
gico, priorização nos gastos, negociação com os provedores privados, respecti-
vo pagamento, monitoramento e avaliação do gasto.

8.2 Monitoramento do desempenho

O C&CDHB apresenta excelente estrutura de custos por doença e por grupo
étnico, o que facilita bastante o monitoramento de seu desempenho. O mes-
mo ocorre para serviços particularmente caros, como o número de admissões
por infarte do miocárdio, o percentual de morbidade por grupo étnico, a
mortalidade por diabetes, etc.

8.3 Diversos tipos de contratos e os relatórios financeiros

Um elemento importante na gestão de gastos de DHB é o Esquema de Volu-
me de Preços (Price Volume Schedule – PVS). Este é preparado a cada ano e
nele são listados os serviços e os volumes financeiros que são esperados do
provedor privado (provider arm). Ou seja, é montado um pormenorizado es-
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quema de compra de serviços, com as unidades de compra detalhadas por
especialidade e com uma divisão de pacientes que entram e saem (inpatient/
outpatient) para cada população de DHB. As medidas são feitas tanto por
inpatient (como números de dias acamado) como outpatient (com número de
tratamentos efetivados).

Busca-se um período máximo de espera de seis meses para que as pessoas
sejam atendidas. Os relatórios têm freqüência mensal e procuram assegurar
que todos os serviços comprados sejam de fato prestados. Os relatórios são
auditados a cada fim de ano (pela Audit New Zealand).

Os dados de receita e despesas relativos aos DHB são registrados por tipo
(código contábil) e por grupo (centro de custo, unidades de negócios, divi-
sões, grupos de serviço). Os centros de custos têm quatro dígitos e são os
menores níveis de detalhamento.

8.4 Análise de variância de preços e volumes contratados

A variância das receitas e despesas mensais e valores acumulados no ano são
registrados por código contábil e centro de custo (com consolidação em cada
organização). Essas informações são importantes para identificar quais itens
estão com alta dispersão em relação aos valores planejados.

8.5 Mensuração do serviço final contratado

Uma ênfase do DHB é tomar, para cada serviço de saúde provido pelo agente
privado, um contrato que especifica os produtos esperados. Os parâmetros de
desempenho são cuidadosamente listados a priori. Duas das variáveis mais
enfatizadas são: número de dias acamados e horas totais requeridas de atendi-
mento por enfermeiros.

8.6 Prioridades

Para esse tipo se  DHB, tem-se especial atenção para serviços de doenças
cardiovasculares, diabetes e saúde da criança, em razão de suas especificidades
populacionais e étnicas.
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CAPÍTULO 7

GOVERNOS LOCAIS

1 INTRODUÇÃO

As severas diferenças existentes em termos territoriais entre o Brasil e a Nova Zelândia
refletem-se diretamente na organização administrativa dos dois países. Em reu-
nião com influente economista neozelandês, este chegou a afirmar que Nova Zelândia
seria o país “menos federativo do mundo”. Isto é, certamente, um grande contraste
com a situação brasileira, em que existem mais de 5 mil estruturas executivas
democraticamente eleitas divididas em três esferas de governo.

No entanto, embora a Nova Zelândia tenha sua administração governamen-
tal muito mais centralizada no seu governo central que o Brasil, ainda assim existe,
naquele país, espaço para a atuação de governos locais. Na verdade, existem na
Nova Zelândia mais de 160 aparelhos governamentais subnacionais dentre auto-
ridades territoriais, conselhos regionais, conselhos de cidades e conselhos distritais.

Os governos locais neozelandeses, considerados em conjunto, são res-
ponsáveis por cerca de 4% do PIB daquele país e arrecadam anualmente cerca
de 4,4 bilhões de dólares neozelandeses em tributos, o que corresponde, gros-
so modo, a 10% da arrecadação. Além disso, eles detêm 87% do sistema
rodoviário nacional, sendo os principais responsáveis pela manutenção e pela
implementação de novas estradas de rodagem. Eles também têm importância
primordial no fornecimento de água potável para a população.

Em contrapartida, diferentemente do caso brasileiro, os governos locais na
Nova Zelândia não possuem responsabilidade no fornecimento de educação ou
no sistema de saúde do país, ambos providos diretamente pelo governo central.

A principal fonte de arrecadação dos governos locais na Nova Zelândia é o
imposto sobre propriedades imóveis. É importante notar que a proporção das recei-
tas próprias nas receitas totais dos governos locais na Nova Zelândia foi de aproxima-
damente 12,3% em 2004. Este número é significativamente mais baixo que os
40,3% detectados para o conjunto dos municípios brasileiros no ano de 2000.1

1. Esta proporção de 40,3% foi obtida pelo conceito de autonomia ampliada, o qual considera os
repasses das cota-partes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), do
Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA) e do Imposto Territorial Rural (ITR), como receita própria. Se
for considerado o critério de autonomia tradicional, isto é, “1 – transferências/receitas total”, este
número sobe para 67,9%.
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2 ORGANIZAÇÃO DOS GOVERNOS LOCAIS NA NOVA ZELÂNDIA

A organização dos governos locais na Nova Zelândia é bastante peculiar e segue
o padrão da administração pública nesse país, ou seja, as funções de provisão de
bens públicos e de administração da máquina estatal são regidas por contrato
sem que, contudo, o aspecto democrático dos governos locais seja prejudicado.

Os cidadãos de cada distrito votam para a formação do Conselho Distrital
(District Council) que deve conter entre seis e trinta conselheiros, incluindo o
prefeito que também participa do conselho. O prefeito pode ser reeleito quantas
vezes a população desejar. Formado o Conselho Distrital, o prefeito nomeia o
executivo-chefe (Chief Executive), depois de obter consenso mínimo dos conse-
lheiros. O executivo-chefe então firma acordo com o conselho, o qual delimita
os recursos disponíveis e os objetivos a serem alcançados pela administração.

A partir deste ponto, o executivo-chefe nomeia seu staff e passa a prestar
contas de suas ações ao conselho e mais diretamente ao prefeito. Este sistema
tem como base a flexibilidade operacional para que as decisões sejam tomadas
de forma célere, mas o acompanhamento do Conselho Distrital tenta assegu-
rar que os objetivos traçados pela comunidade não sejam perdidos de vista.

Para que esse contrato de gestão local tenha condições de sucesso, os
objetivos da ação governamental devem ser bem definidos, caso contrário seria
muito difícil distinguir entre boas e más gestões. Com esse propósito, a Lei de
Governos Locais (Local Government Act) estabeleceu que os conselhos distritais
e regionais são responsáveis pela formulação de Planos Comunitários de Longo
Prazo (Long Term Community Plan), bem como pelo desenho das estratégias
necessárias para atingir os objetivos projetados.

3 O LOCAL GOVERNMENT ACT DE 2002 E SUA RELAÇÃO COM A
RESPONSABILIDADE FISCAL

O Local Government Act de 2002 guarda intensa relação com o Fiscal
Responsibility Act neozelandês. Na verdade, boa parte dos princípios de res-
ponsabilidade fiscal é estendida aos governos locais pelo ato de 2002.

Além disso, as exigências de planejamento e de acompanhamento perió-
dico do desempenho dos governos locais também foram introduzidas. O Lo-
cal Government Act, seguindo os moldes das exigências impostas ao governo
central, demanda uma série de relatórios de estabelecimento de objetivos, de
acompanhamento da coerência das políticas com esses objetivos e de previsão
de cenários prospectivos por parte dos governos locais. Essa legislação também
exige um plano completo de gestão dos ativos pertencentes aos governos lo-
cais, tais como o sistema viário, o sistema de água e esgoto, entre outros.
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A mudança do sistema contábil do regime de caixa para o regime de
competência é uma demanda legal anterior ao ato de 2002, contudo, vai ao
encontro do espírito deste último e do Fiscal Resposibility Act, que promoveu
essa modificação nas contas públicas do governo central.

A despeito de todas essas semelhanças entre o Fiscal Responsibility Act e
o Local Government Act, existe uma diferença entre os dois no que diz respei-
to às suas especificidades. O primeiro deles é basicamente composto por prin-
cípios e por mecanismos para tornar o mais transparente possível, tanto a
situação quanto a condução das finanças públicas.

O Local Government Act, por sua vez, além do estabelecimento dos
princípios e de transparência nas finanças públicas locais, mantém da legis-
lação anterior uma série de parâmetros limites para as administrações locais.
O primeiro deles diz respeito à remuneração dos conselheiros e das demais
autoridades locais. Além disso, existem também limitações sobre o
endividamento dos governos locais. Para tanto, são estabelecidos parâmetros
máximos de endividamento em relação aos ativos sob domínio dos governos
locais (20%), bem como limite máximo para a relação serviços da dívida
sobre a receita operacional.

Essa parte da legislação lembra mais a Lei de Responsabilidade Fiscal
brasileira que propriamente o Fiscal Responsibility Act neozelandês, e cor-
robora a tese de que as dificuldades para o controle das finanças públicas
aumentem com a federalização dos governos. Esse aspecto da legislação pa-
rece justificar, pelo menos parcialmente, detalhismo, em excesso para mui-
tos, da lei brasileira.
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CAPÍTULO 8

CONTROLE DAS COMPANHIAS DA COROA (CROWN COMPANIES)

1 INTRODUÇÃO

Durante a reforma do setor público nos anos 1980, o governo central transferiu
sua responsabilidade por atividades comerciais em diversos setores da economia
para as companhias de capital limitado pertencentes à Coroa. Conjuntamente,
essas empresas têm grande importância na economia neozelandesa por dois mo-
tivos. Primeiro, em razão da relevância das suas atividades. Muitas dessas empre-
sas atuam em segmentos importantes como geração e transmissão de energia,
transportes e comunicações. Segundo, em relação ao aspecto fiscal, a maioria
delas tem se mostrado superavitárias e pagam impostos e dividendos à Coroa.
Conforme os relatos financeiros do governo referentes ao ano fiscal encerrado em
30 de junho de 2004 (THE TREASURY, 2004), as companhias da Coroa
obtiveram um total de receitas em torno de NZ$ 30 bilhões e um superávit
líquido (após o pagamento de dividendos) de NZ$ 2,1 bilhões, contribuindo
para o superávit de NZ$ 6,6 bilhões obtido pelo governo central.1 Atualmente,
as empresas possuem em torno de 13% do total de ativos da Coroa.

De acordo com algumas publicações da Unidade de Monitoramento e
Aconselhamento das Companhias da Coroa (CCMAU, 2002; 2004), o modelo
adotado na gestão das companhias comerciais estabeleceu equilíbrio entre eficiên-
cia de operação e proteção do capital investido, incentivando a transparência das
informações e a inovação dos produtos e serviços ofertados. Todas as companhias
da Coroa são regidas pela Lei das Companhias (Companies Act, 1993), que esta-
belece as diretrizes de gerenciamento, os encargos dos diretores e os direitos dos
acionistas. De modo geral, a lei confere ao quadro de diretores de uma companhia
todos os poderes relacionados à direção e à supervisão do negócio. Os ministros
acionistas atuam na defesa dos interesses da Coroa, devem acompanhar o desem-
penho da empresa e responder por ela perante o parlamento.

O presente capítulo descreve os principais aspectos relacionados ao controle das
companhias da Coroa. Inicialmente, será analisada a estrutura de governança das com-
panhias. O capítulo encerra-se com uma classificação das empresas segundo o estatuto
próprio de regimento (empresas estatais, institutos de pesquisa e demais companhias
da Coroa) e uma breve análise das características de cada tipo de empresa.

1. O superávit é calculado pela seguinte expressão: Receita Total da Coroa Central – Despesa Total da
Coroa Central + Superávit Líquido das Companhias da Coroa – Movimentos de Valorização.
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2 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DAS COMPANHIAS

A estrutura de governança é idêntica em todas as companhias da Coroa. As ações
de cada companhia são divididas em igual número entre o Ministro das Finan-
ças e um ministro responsável que é definido conforme o setor de atuação da
empresa. Esses dois membros – denominados ministros acionistas – atuam na
defesa dos interesses da Coroa, assegurando que os benefícios advindos da pro-
priedade da empresa são maximizados. Entre as suas funções estão: i) o estabele-
cimento do nível de dividendos; ii) o monitoramento do desempenho; iii) a
prestação de contas ao parlamento; e iv) a escolha dos diretores que irão compor
o comitê gestor. No desempenho de suas funções, os Ministros recebem o su-
porte do governo por meio da CCMAU, órgão criado em 1993 e que está subor-
dinado ao Tesouro na hierarquia governamental. Uma das principais funções da
CCMAU é aconselhar os ministros acionistas sobre assuntos relacionados à pro-
priedade, ao monitoramento e à governança da empresa, com o objetivo de
otimizar seu o desempenho e adicionar valor acionário à empresa.2

De acordo com a Lei das Companhias, os ministros acionistas delegam
ao comitê de diretores todas as responsabilidades relacionadas à direção3 e à
supervisão da empresa. Os membros que compõem o comitê possuem as mes-
mas obrigações de um executivo do setor privado, e devem gerir a companhia
de modo que assegure sua viabilidade financeira e o seu valor acionário.
O quadro de diretores é liderado por um presidente, que preside as delibera-
ções do mesmo e o representa junto com o ministro responsável.

Embora o planejamento dos negócios seja responsabilidade das companhias,
os governos sucessivos vêm adotando como prática tornar conhecidas suas expec-
tativas de desempenho e seu valor acionário, de modo que sejam consideradas
pelo quadro diretor. As expectativas do governo são refletidas na elaboração do
Relato de Intenções da Corporação (Statement of Corporate Intent – SCI), do-
cumento que o quadro de diretores deve preparar até o início de cada ano
financeiro descrevendo o planejamento da empresa para os três exercícios se-
guintes. Além dos itens relacionados às expectativas de desempenho e ao valor
acionário, o documento estabelece os parâmetros que servirão de referência para
o monitoramento e a avaliação do desempenho futuro da companhia. O SCI
deve ser elaborado com a consulta ao ministro responsável e será apresentado no
parlamento por ele. O Relatório Anual é o documento que divulga as informa-

2. Tanto o Tesouro como a CCMAU fornecem apoio aos ministros acionistas sobre aspectos do desempe-
nho das companhias. No entanto, as duas instituições têm focos diferentes. A preocupação do Tesouro
é quanto à situação fiscal das companhias da Coroa como um todo.

3. Entre estas decisões está a indicação do executivo-chefe, que será responsável pelas funções adminis-
trativas na empresa, além de prestar contas ao quadro de diretores.
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ções financeiras e compara o desempenho alcançado pela empresa ao fim do
período com aquele inicialmente projetado no SCI. Após o encerramento de
cada ano financeiro, esse documento deve ser apresentado no parlamento pelo
ministro responsável junto com os relatórios financeiros da companhia auditados
pelo Departamento de Auditoria (Audit Office). No seu conjunto, o Relatório
Anual e o SCI fornecem aos ministros responsáveis instrumentos importantes
para avaliação e monitoramento do desempenho das companhias.

Além do SCI e do Relatório Anual, existem outros mecanismos de escrutí-
nio das companhias da Coroa. Os comitês do parlamento são encarregados de
revisar o desempenho financeiro e as operações atuais de cada companhia.
O âmbito dessas revisões pode variar desde uma consideração sumária dos docu-
mentos contábeis da empresa até um exame mais detalhado, com a argüição dos
diretores e do ministro responsável. Nesse processo, cabe ao Comitê de Finanças
e Gastos a alocação das responsabilidades de revisão em cada comitê parlamen-
tar. Ademais da prestação de contas ao parlamento, as companhias da Coroa
ainda estão sujeitas a legislações que determinam a divulgação pública das suas
informações e a investigação de fatos de natureza administrativa (respectivamen-
te, a Lei de Informações Oficiais de 1982 – The Official Information Act, 1982
e a Lei dos Ombudmen de 1975 – Ombudsmen Act, 1975).

Cabe também aos ministros acionistas, além de monitorar o desempe-
nho da companhia, a responsabilidade pela escolha dos candidatos que irão
compor o quadro diretor. Nesse processo, os ministros contam com o auxílio
da CCMAU para a tomada de decisão. A CCMAU tem participação impor-
tante nas etapas iniciais, como a identificação dos candidatos em potencial,4

em termos de qualificação e de experiência profissional, e o levantamento das
necessidades requeridas em cada cargo. A escolha de um futuro diretor visa
selecionar o candidato mais qualificado para cada posição, como também leva
em conta a possibilidade da não-existência de conflitos de interesse, situação
em que um candidato tem interesses pessoais ou comerciais que são comuns às
operações da companhia. Todo esforço é feito para que o quadro de cada com-
panhia represente a diversidade demográfica do país, com representantes pro-
venientes dos diferentes grupos étnicos da população. Cada diretor é designado
pelos ministros acionistas para uma gestão de até três anos. Um diretor, de-
pendendo de seu desempenho e da continuada relevância de suas habilidades,
pode ser indicado para um segundo mandato consecutivo.

4. A CCMAU é responsável por receber os currículos de candidatos interessados no cargo de diretor e possui
uma base de dados extensiva. Além disso, também recorre a indicações de agências ligadas ao governo.
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3 CLASSIFICAÇÃO DAS COMPANHIAS

Em muitos aspectos da legislação geral, as companhias da Coroa estão sujeitas às
mesmas leis comerciais do setor privado. Entretanto, além da Lei das Compa-
nhias, cada empresa possui estatuto próprio a respeito das normas de proprieda-
de, de governança, de planejamento dos negócios e de prestação de contas. Com
base no tipo de estatuto, é possível dividir as companhias da Coroa em três
grandes categorias: empresas estatais, institutos de pesquisa e demais empresas.
As duas primeiras categorias possuem estatutos comuns a um grupo de empre-
sas (respectivamente, Lei das Empresas Estatais e Lei dos Institutos de Pesquisa),
enquanto o terceiro grupo é constituído pelas companhias com legislações espe-
cíficas. Será visto a seguir as principais características de cada grupo.

3.1 Empresas estatais

As Empresas Estatais (State-Owned Enterprises – SOE) são as companhias pú-
blicas que operam sob as normas previstas na Lei das Empresas Estatais (State-
Owned Enterprises Act, 1986). As SOE têm como principal objetivo ser um
negócio comercial de sucesso5 e atuam em setores importantes como geração e
transmissão de energia, produção de alimentos e serviços de comunicação,
meteorologia e transportes. Segundo os relatos financeiros do governo relativo
ao ano fiscal de 2004 (THE TREASURY, 2004), as SOE apresentaram uma
receita total conjunta próxima a NZ$ 9 bilhões e um patrimônio líquido de
NZ$ 7 bilhões, possuindo em torno de 11% do total de ativos da Coroa.

Com poucas exceções, a proximidade das relações com o governo não se
traduz em vantagens competitivas para as SOE. A maioria das empresas opera em
mercados desregulamentados e em condições similares às empresas privadas. As
SOE não possuem garantias do governo para a obtenção de empréstimos. Contu-
do, é necessária a apropriação orçamentária pelo parlamento para a realização de
novos investimentos de capital. No que se refere à divulgação das informações
financeiras, além do SCI e do Relatório Anual, exigidos pela Lei das Companhias,
a Lei das Empresas Estatais estabelece a obrigatoriedade da apresentação de relató-
rios semestrais ao parlamento e trimestrais aos ministros acionistas. As informa-
ções requeridas nesses relatórios são estabelecidas no SCI da companhia.

O atual portfólio de companhias estatais representa um legado dos governos
anteriores quanto à propriedade das atividades comerciais e que, conforme os
objetivos de política, incluiu períodos de privatização e de estatização. Atualmente,

5. A Lei das Empresas Estatais define  negócio comercial de sucesso como uma organização considerada
boa empregadora, com senso de responsabilidade social e comparável àquelas do setor privado em
termos de lucro e de eficiência.
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o setor energético constitui mais de 70% do valor do portfólio. O quadro 1 apresen-
ta a relação atual das estatais neozelandesas de acordo com segmento de atuação.

QUADRO 1
Empresas estatais por setores de atuação*

Fonte: The Treasury, 2004.
Nota: 1Divisão da Television New Zealand Ltd.
Obs.: *A empresa Terralink Ltd. não foi incluída por estar em processo de liquidação.

3.2 Institutos de pesquisa

Os institutos de pesquisa da Coroa foram constituídos com o objetivo de com-
portar as atividades de pesquisa científicas do governo. Essas entidades ope-

Setor energético 
 

Energia elétrica 
Electricity Corp. of New Zealand Ltd. 
Genesis Power Ltd. 
Meridian Energy Ltd. 
Mighty River Power Ltd. 
Transpower New Zealand Ltd. 
 
Energia sólida (carvão) 
Solid Energy New Zealand Ltd. 

 
Setor produção primária 

 
Carne e derivados de leite 
Landcorp Farming Ltd. 
 
Produção de plantas, gerenciamento de terras e conservação de florestas 
Timberlands West Coast Ltd. 

  
Setor de serviços 

 
Comunicação 
Transmission Holdings Ltd.1 
 
Correios 
New Zealand Post Ltd. 
 
Inspeção e controle de alimentos 
Agriquality Ltd. 
Asure New Zealand Ltd.  
 
Meteorologia 
Meteorological Service of  New Zealand Ltd. 
 
Transporte aéreo 
Airways Corp. of New Zealand Ltd. 
 
Transporte ferroviário 
New Zealand Railways Corp. 
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ram sob a legislação que leva o mesmo nome (Crown Research Institutes
Act, 1992) e visam não só ao provimento de pesquisa à sociedade como
à possível comercialização dos direitos de propriedade intelectual em deter-
minados setores da economia.6 Atualmente, a Coroa possui nove institutos
em áreas como meio ambiente, agricultura, indústria, geologia e recursos
hídricos. No ano fiscal de 2004, os institutos de pesquisa apresentaram em
conjunto uma receita de NZ$ 535 milhões e um superávit de NZ$ 13
milhões (THE TREASURY, 2004).

Além das informações financeiras exigidas pela Lei das Companhias, a
Lei das Finanças Públicas (Public Finance Act, 1989) estabelece requerimen-
tos adicionais quanto a elas. Ademais, tais institutos de pesquisa devem apre-
sentar relatórios trimestrais de desempenho aos ministros acionistas.

3.3 Demais companhias da Coroa

As demais companhias da Coroa são organizações com legislação própria mas
que também são subordinadas à Lei das Companhias e à Lei das Finanças
Públicas. São organizações que atuam em diversos setores distintos. O quadro
2, a seguir, apresenta a relação das empresas segundo o segmento de atuação e
a legislação específica.

No processo de apropriação orçamentária (autorização do parlamento
para a realização de despesas), o Orçamento das SOE e das demais companhi-
as da Coroa são agrupados em um único voto (denominado de voto SOE).

QUADRO 2
Demais companhias da Coroa, segundo o setor de atuação*

Fonte: CCMAU, 2002.
Obs.: *Com a aprovação do “Public Finance Bill”, as companhias Animal Control Products Ltd., Learning Media Ltd. e
Quotable Value Ltd. tornariam-se empresas estatais a partir de 25 de janeiro de 2005.

6. Segundo o Crown Research Institutes Act de 1992, as atividades de pesquisa devem gerar, de acordo
com os princípios contábeis geralmente aceitos, uma taxa adequada de retorno a seus acionistas.

Empresa Segmento Legislação 

Animal Control Products Ltd. Pesticidas para controle de doenças 
em animais vertebrados 

ACP Limited Act, 1991 

Learning Media Ltd. Produtos/serviços destinados ao 
setor de educação 

Education Act (Part 29) 

Quotable Value Ltd. Avaliação de propriedades Valuation Department Act, 1998 

Radio New Zealand Ltd. Comunicação Radio New Zealand Act, 1995 
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CAPÍTULO 9

A FUNÇÃO DO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA

1 INTRODUÇÃO

A auditoria é o principal meio pelo qual os acionistas ou sócios em um negócio
certificam-se da gestão dos recursos confiados a outras partes, caso os próprios
acionistas sejam incapazes, por várias razões, de avaliarem diretamente a gestão
desses recursos. Uma relação similar a essa ocorre entre os contribuintes-cida-
dãos, que confiam seus recursos ao setor público por meio do pagamento de
taxas e de impostos, e ao Departamento de Auditoria, que avalia e informa aos
primeiros acerca da correta aplicação (ou não) dos recursos públicos. O controle
independente das contas públicas pelas instituições de auditoria envolve dois
momentos essenciais: a concessão dos recursos e a supervisão dos dispêndios.

Este capítulo examina as regras e as funções do Departamento de Audi-
toria na Nova Zelândia, incluindo os desafios e as mudanças sofridas pelo
Órgão em razão das reformas do estado nas décadas 1980 e 1990.

2 FUNÇÕES ATUAIS E OBRIGAÇÕES DO AUDITOR GERAL

O Departamento de Auditoria na Nova Zelândia possui responsabilidades em
todas as áreas do setor público, incluindo o governo central, governos locais,
empresas estatais e companhias da Coroa. Tal departamento compõe-se do
controlador e do auditor geral, de seus respectivos representantes e de outra
pessoa indicada pelo auditor geral para atuar no interesse deste.

No sistema de governo neozelandês, o parlamento é o órgão supremo. As
organizações do setor público devem prestar contas a ele pelo uso dos recursos
públicos e pelo exercício dos poderes conferidos àquelas pelo parlamento. Este,
recorre ao auditor geral para obter essas prestações de contas. A função do
auditor geral é, portanto, prover o parlamento com informações seguras acerca
do uso dos recursos públicos pelas diversas organizações governamentais, e
verificar o desempenho destas, de acordo com os objetivos estipulados pelo
parlamento. Para ter credibilidade, o trabalho do Departamento de Auditoria
deve ser independente e tecnicamente competente (DEPARTAMENTO DE
AUDITORIA, 1995b, p. 15-16).
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2.1 Legislação

A legislação que especifica as funções e as obrigações do auditor geral encon-
tra-se nos artigos 25 e 33 da Lei de Finanças Públicas de 1977. Não cabe neste
estudo fazer uma análise pormenorizada dessa lei. Diferentes aspectos das dis-
posições legais concernentes ao papel do auditor geral serão comentados ao
longo deste capítulo.

2.2 A função da prestação de contas

Assim como os auditores do setor privado, o auditor geral faz um relatório
sobre as contas de entidades públicas examinadas. O auditor geral é indicado
pelo parlamento para periciar todas as entidades do setor público, exceto o
Banco da Reserva da Nova Zelândia.1 Com a adoção de instruções para a
execução de serviço em várias partes do setor público – que dispõem sobre as
características do produto ou serviço prestado pela organização pública –, o
relatório de auditoria passou a contemplar tanto o desempenho financeiro das
organizações quanto o não-financeiro.

O auditor geral é obrigado, pelo art. 33 da Lei de Finanças Públicas, a
fazer pelo menos um relatório anual para o parlamento. Além dos relatórios
anuais das auditorias regulares existem outros com base em estudos especiais,
freqüentemente sobre matérias específicas. Tais estudos incluem auditorias não-
ordinárias – destinadas a avaliar, por exemplo, a eficiência e a efetividade do
desempenho de determinada instituição – foram introduzidas em resposta à
preocupação acerca dos crescentes gastos do governo nos anos 1960 e 1970.

Dados os recursos limitados, não é possível auditar-se o desempenho
institucional em cada área de interesse público; por isso, o Departamento de
Auditoria adotou a chamada “auditoria estratégica”, que consiste em identificar
as áreas de maiores riscos financeiros e políticos e concentrar as atividades nelas
(sem descurar da auditoria em outras áreas). Dessa forma, determina-se a ênfase
a ser dada na programação anual de trabalho do departamento.

2.3 Assistência às comissões do parlamento (Selected Commettees)

O Departamento de Auditoria atualmente responsabiliza-se por auxiliar o par-
lamento em uma série de atividades. Para cada uma destas, o parlamento sele-
ciona comissões (comitês ou grupos de parlamentares) para apoiar a fiscalização
das organizações públicas sob a alçada o auditor geral. As comissões parlamen-
tares procedem anualmente a uma revisão do desempenho financeiro de cada
departamento de governo e de cada secretaria do parlamento. Os relatórios

1. Essa característica tem a ver com o fato de que o Banco da Reserva da Nova Zelândia originou-se no
setor privado, sendo estatizado em 1936. O Banco sujeita-se, até hoje, apenas a auditorias privadas.



7 9A Função do Departamento de Auditoria

anuais, incluindo as contas auditadas dessas organizações, formam a base para
essas revisões nos anos subseqüentes.

O Departamento de Auditoria também auxilia as comissões parlamentares
no exame dos gastos da Coroa. Essa atividade é fundamental no processo de
avaliação legislativa da proposta orçamentária da Coroa para o ano fiscal subse-
qüente. As comissões parlamentares demandam muito apoio técnico e muita
informação. Os técnicos do Departamento de Auditoria, visando atender a essa
demanda, em anos recentes, têm se esforçado para prover as comissões parla-
mentares com relatórios periódicos de avaliação de cada departamento público.

2.4 Demandas dos contribuintes

O auditor geral atende a demandas de contribuintes ou de outros segmentos
sociais, acerca do uso de recursos públicos por entidades e servidores públicos.
Essas solicitações são variadas podendo assumir a forma de pedidos de infor-
mações, esclarecimentos ou denúncias acerca de suposto mau uso dos recursos
públicos. Em resposta a esses pedidos, o auditor geral faz o papel de “cão-de-
guarda público”.

2.5 Função do controlador

Na Nova Zelândia, o escritório do auditor geral trabalha em conjunto com o
escritório do controlador, cuja finalidade é verificar a legalidade da circulação
do dinheiro público.

O fato de que nenhum recurso do Tesouro possa ser utilizado sem a
expressa autorização do parlamento é um princípio constitucional bastante
consolidado, há tempos incluído na Bill of Rights Britânica (1989), observa-
da na Nova Zelândia. Qualquer pagamento fora da conta bancária da Coroa é
proibido, exceto se houver garantia do governador-geral que, nesse caso, emi-
tirá um certificado do Departamento de Auditoria – via controlador –, decla-
rando a conformidade desse pagamento com a lei.

2.6 Funções do Departamento de Auditoria nas reformas da gestão financeira

O Departamento de Auditoria vem mantendo importante papel na introdu-
ção e na facilitação das reformas da gestão financeira do setor público da Nova
Zelândia. Por exemplo, participou recentemente de um grupo de trabalho
destinado à sugerir propostas para a reestruturação do governo central, especi-
ficamente no tocante à separação das pastas do Ministério da Energia. As im-
plicações dessa separação para o sistema de gestão financeira do ministério
foram alvo de especial atenção por parte do auditor geral.
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Em outra ocasião, os esforços de um grupo de trabalho – do qual partici-
pou ativamente o Departamento de Auditoria – levaram ao desenvolvimento
de uma estrutura geral de fiscalização para as empresas estatais (state-owned
enterprises), que serviu de base para a Lei das Empresas Estatais e tem servido
de modelo para reformas subseqüentes dos governos locais e das companhias
da Coroa. O departamento também envolveu-se no desenvolvimento e na
implementação da Lei de Finanças Públicas, em 1989.

Em um país de pequenas dimensões continentais como a Nova Zelândia,
em que existe um limitado leque de especialidades, o Departamento de Audi-
toria tem auxiliado significativamente no desempenho de algumas funções,
dentre as quais se destacam as seguintes:

a) providenciar conselheiros para a Comissão de Finanças e Gastos do
parlamento, a fim de auxiliar no cumprimento da Lei de Finanças
Públicas. Dentre outras atividades, os referidos conselheiros desenvol-
vem estudos acerca da prestação de contas da Coroa e suas subentidades,
e também estudos sobre as regras financeiras da Coroa;

b) desenvolver padrões para os relatórios de informações não-financeiras.
O Departamento de Auditoria da Nova Zelândia praticamente criou os
critérios de planejamento e de auditoria de informações não-financeiras
aplicáveis às entidades sob sua jurisdição. As dimensões identificadas pelo
departamento para a mensuração da entrega de produtos e/ou prestação
de serviços (quantidade, qualidade, conveniência, custo e localização)
tornaram-se largamente aceitos por todo o setor público neozelandês; e

c) facilitar a produção das regras financeiras da Coroa.

3 DESAFIOS DO DEPARTAMENTO DE AUDITORIA

Na prática, manter e aprofundar a fiscalização em mais de 3.500 entidades
continuará sendo, por si só, um grande desafio. Entretanto, o Departamento
de Auditoria envidará esforços para dar conta de problemas imprevistos, tais
como auditorias combinadas, mudanças nas datas de balanços e auditorias na
abertura dos balanços. Ao longo de sua história, o departamento, por sua vez,
teve de lidar com problemas imprevistos, como, por exemplo, quando as ativi-
dades de auditoria foram repentinamente expandidas com a súbita incorpora-
ção de entidades do Ministério da Educação2 e com a (também súbita) adoção
de relatórios de desempenho não-financeiros.

2. As reformas educacionais de 1989 criaram aproximadamente 2.600 instituições passíveis de fiscaliza-
ção. Como o Departamento de Auditoria não tinha os recursos para auditá-las, decidiu-se contratar
serviços de auditoria ao setor privado.
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Mais genericamente, questões têm sido levantadas sobre a área de atua-
ção e o mandato do Departamento de Auditoria. Por exemplo, quando a Lei
das Empresas Estatais estava em análise, houve alguma oposição à idéia de
essas empresas serem auditadas pelo Departamento de Auditoria, sob o argu-
mento de que o “monopólio da auditoria”, exercido pelo departamento, con-
trariava a filosofia dos mercados contestáveis.

Em dezembro de 1992 houve a reestruturação do departamento, que foi
separado em duas unidades, em consonância com as diretrizes de separação de
funções, comuns no processo de reforma do setor público neozelandês, a saber:

a) O escritório do auditor geral, responsável pela padronização e pela vigi-
lância dos serviços de auditoria e pelos relatórios, pelas ligações e pelos
conselhos parlamentares. O grupo de auditoria VFM, denominado atu-
almente Unidade de Auditoria de Desempenho, embora possua uma
função operacional, foi também incluído na alçada do auditor geral.

b) Auditoria da Nova Zelândia (Audit New Zealand), empresa responsá-
vel pela realização das auditorias regulares em companhias da Coroa,
similarmente às auditorias do setor privado. Um contrato foi assinado
entre o auditor geral e a Auditoria da Nova Zelândia para a realização
de auditorias em possíveis áreas de interesse comum.

A lista das entidades do setor público foi dividida em duas partes:
i) aquelas para as quais fossem contestáveis – isto é, sujeitas à concorrência em
um ambiente similar ao de mercado – a disponibilidade de serviços de audito-
ria; e ii) as “principais” que poderiam, num futuro próximo, serem auditadas
pela Auditoria da Nova Zelândia. Estas últimas são, principalmente, as enti-
dades, tais como departamentos governamentais e autoridades locais, que de-
pendem completa ou parcialmente das receitas provenientes de taxas.
As auditorias na “parte contestável” da lista seriam alocadas para os serviços
competentes, incluindo a Auditoria da Nova Zelândia e os auditores do setor
privado, fomentando-se a competição por serviços de auditoria.

Com o objetivo de evitar potencial favorecimento do auditor geral em
relação à Auditoria da Nova Zelândia, todo esforço foi feito para assegurar que
o processo de concorrência fosse imparcial. Os proponentes são selecionados
dentre uma série de equipes, englobando um representante da entidade a ser
auditada, um representante do auditor geral, e um presidente independente.
Adicionalmente, um auditor independente de notório saber era indicado para
fiscalizar e garantir a integridade de todo o processo.

3.1 Questões a serem regulamentadas em legislação futura

Uma nova legislação prevê o estabelecimento do auditor geral como um funcio-
nário do parlamento e a dissolução do atual departamento. A aprovação da nova
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legislação ensejará uma oportunidade para o aprofundamento da discussão acer-
ca do mandato e do poder do auditor geral, bem como acerca dos mecanismos
que asseguram e aprimoram a independência e a responsabilidade dele.

As principais questões a serem debatidas no desenvolvimento da legislação
concernente ao Departamento de Auditoria são identificadas em um texto para discus-
são, feito pela auditoria de departamento, em 1994. Tais questões estão listadas a seguir.

3.2 Independência

A independência é fundamental para o bom desempenho da auditoria. Inde-
pendência significa, basicamente, proteção estatutária da atividade de auditoria
contra influências externas. Esse tipo de amparo é assegurado pela legislação,
que prevê acesso irrestrito do auditor geral à informação requerida, de forma que
conduza adequadamente as auditorias. A lei também assegura que não existam
restrições de qualquer ordem para que o auditor geral informe ao parlamento
quaisquer intercorrências que surjam durante o exercício das suas funções.

Apenas o parlamento pode ter o direito de dissolução (removal) do De-
partamento de Auditoria. A seção no 20 da Lei de Finanças Públicas de 1977
garante que a dissolução possa se dar apenas pelo governador-geral por moti-
vos de falta de habilidade, falência, negligência do serviço ou má conduta por
parte do auditor geral.

Os salários e as condições de trabalho também necessitam de proteção
contra influências indevidas. A seção no 18 da Lei de Finanças Públicas de
1977 garante a permanente apropriação orçamentária do salário do auditor
geral de maneira consistente com outros empregados do parlamento e dos
membros do Judiciário.

É dada ao auditor geral uma série de poderes e considerável autonomia
operacional. No entanto, tornam-se necessários também procedimentos de
controle que possibilitem o parlamento monitorar e avaliar o auditor geral.
Isso ocorre com o Relatório Anual do Auditor geral produzido da Casa dos
Representantes (House of Representatives).



CAPÍTULO 10

METAS DE INFLAÇÃO NA NOVA ZELÂNDIA: TEORIA, EMPIRISMO
E LIÇÕES PARA O BRASIL

“Monetary policy in New Zealand is currently entirely consistent with the best
International practice of flexible inflation targeting,”

Lars Svensson, Princeton University

“[…] Good monetary policy allows an economy to grow at its average sustainable rate,
but no higher, whereas poor monetary policy can either restrict growth or trigger inflation.”

Allan Bollard, atual presidente do RBNZ

1 INTRODUÇÃO

A Nova Zelândia (NZ) iniciou de maneira pioneira, há 15 anos, o uso do siste-
ma de metas de inflação como sua escolha de política monetária. Ao rever-se o
crescimento econômico desse país no período, é fácil notar a enorme diferença
em relação às taxas de crescimento em períodos passados. Em números, o cresci-
mento médio do PIB neozelandês de 1984 até 1994 foi de 1,5% ao ano, en-
quanto o crescimento no período de 1994 a 2004 foi em média de 3,4%.1

Parte desse resultado pode ser explicado pela adoção do pacote de reformas que
a NZ implementou no passado recente. A mudança na política monetária, bem
como as alterações no quadro fiscal, foram imprescindíveis para tal desempenho.

Este capítulo objetiva estudar o sistema de metas de inflação na Nova
Zelândia, com ênfase na racionalidade econômica das ferramentas, variáveis e
instituições envolvidas no processo de política monetária. Procede-se a uma
análise dos principais dados macroeconômicos da NZ relacionados ao proces-
so inflacionário: agregados monetários, taxas de câmbio, taxas de juros e
volatilidade do produto.

Inicialmente, na seção 4, são estudados alguns fundamentos teóricos de
economia monetária (curva de Phillips, inconsistência intertemporal da polí-
tica monetária, regras versus discrição, canais de transmissão da política mone-
tária, etc.) necessários para a discussão do tema em foco. Inclui-se uma revisão
de um modelo que soluciona o viés inflacionário, o qual está sempre presente
em regimes monetários que usam discrição.

Na seção 5, são abordados alguns aspectos históricos e institucionais per-
tinentes ao sistema de metas inflacionárias.

1. A seção 5 traz alguns dados para a economia brasileira.
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Em seguida, a seção 6 enfoca os resultados que a política monetária na
NZ tem obtido até o momento, sendo feita, na medida do possível, uma
ligação entre o desempenho das principais variáveis macroeconômicas e a ado-
ção do sistema de metas de inflação.

Na seção 7, são feitas considerações sobre as principais diferenças entre o
sistema de metas neozelandês e o brasileiro.

Ao final, na seção 8, são traçadas algumas conclusões.

2 POLÍTICA MONETÁRIA

A adoção do Reserve Bank of New Zealand Act de 1989, pelo Banco Central
neozelandês (Reserve Bank), estabeleceu uma gestão independente da política
monetária. Definida de maneira ampla, a política monetária inclui a oferta de
moeda e de crédito, com o papel principal de manutenção e de sustentabilidade
da estabilidade no nível de preços.

Um dos documentos mais importantes para o cumprimento dos objeti-
vos de política monetária é o Acordo para Metas de Políticas (Policy Targets
Agreement – PTA), sendo sua versão corrente assinada em setembro de 2002.
Nele está definido formalmente o que se entende por estabilidade de preços: é
o aumento anual no IPC de 1% a 3%, em média, a médio prazo.

Antes de 2002, a estabilidade de preços era considerada para um interva-
lo de 0 a 3% de inflação no período de 12 meses. Em 1996, este intervalo era
de 0 a 2% de inflação. Dessa forma, o sistema de metas inflação na NZ sofreu
até hoje três mudanças.

Cada uma dessas alterações teve um foco a médio prazo e, graças ao con-
siderável grau de liberdade possibilitado pelo PTA de 2002, esse é um tema
que merece uma análise mais detalhada. Será retornado a este tópico quando
apropriado.

A responsabilidade e a prestação de contas (ou imputabilidade) em rela-
ção à tarefa de estabelecer os parâmetros de política monetária recaem exclusi-
vamente no Banco Central Neozelandês (RBNZ), sendo que a maior parte do
processo decisório está com seu presidente (governador).

3 SISTEMA DE POLÍTICA E PREVISÃO

O Sistema de Política e Previsão (Forecasting and Policy System – FPS) é o
modelo macroeconômico usado pelo Banco Central da NZ. Este modelo é usa-
do numa freqüência trimestral como um instrumento para a formulação das
projeções econômicas e para outras finalidades de pesquisa do Banco Central.
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Como parte nuclear do FPS está um modelo macroeconômico de equi-
líbrio geral com cerca de 30 variáveis-chave comportamentais. Em razão
de tal complexidade, o sistema é dividido em partes menores. Um modelo
menor é composto de códigos2 que implementam um modelo empírico,
considerando a NZ como sendo uma economia pequena e aberta. O códi-
go é baseado em um modelo desenvolvido em Svensson (1998), com pe-
quenas alterações para refletir as idiossincrasias da NZ. O modelo foi
desenvolvido para análise de política em conjunto com o modelo nuclear
do FPS. Existem também versões menores do modelo que contemplam o
lado da demanda da economia.

4 FUNDAMENTOS DE ECONOMIA MONETÁRIA

Nesta seção, são apresentadas algumas lições básicas de economia monetária
que são indispensáveis para o correto entendimento da adoção do sistema de
metas de inflação (em qualquer país).

4.1 Lições de ouro da economia monetária

Nem sempre é fácil identificar o que a política monetária pode efetivamente
atingir. No fim dos anos 1960, havia um consenso, em virtude dos trabalhos
de Phelps, Samuelson e Solow, de que existia troca permanente entre inflação
e desemprego, algo que ficou conhecido como a permuta da Curva de Phillips.

O arcabouço teórico da Curva de Phillips foi seriamente questionado por
Milton Friedmann, para quem a política monetária atuava somente com lon-
gos e imprevisíveis atrasos. Mais ainda: surgiu, nos anos 1970, uma crítica
(conhecida como crítica de Lucas), a qual argumentava que a intenção de
obter um controle ótimo para a política monetária pode falhar, em razão do
fato de que os agentes econômicos (consumidores, investidores, empresas, etc.)
tentam entender o que as autoridades governamentais estão tentando atingir.
Isso faz que as expectativas do público sobre o futuro da economia mudem
paralelamente às mudanças de política. Ou seja, há um jogo estratégico entre
os controladores das políticas e o próprio público por ela é afetado.

Milton Friedman novamente interveio com outra contribuição: a
suposta troca da Curva de Phillips seria do tipo transitória (e não permanen-
te). Isso implica que a emissão de moeda não teria qualquer efeito a longo
prazo no nível (nem na taxa de crescimento) das variáveis reais, como o PIB.
Em outras palavras, a moeda seria (super) neutra.

2. Escritos em linguagem Gauss.
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Outro item de economia monetária que é importante para o nosso traba-
lho é o problema da inconsistência temporal no uso de política monetária do
tipo discricionária e um conseqüente viés inflacionário por ela gerado.3

Algumas soluções foram projetadas para lidar com esse viés inflacionário.
Dentre eles foram citados: situações em que a reputação é importante (formal-
mente conhecidos como jogos repetidos na provisão de política monetária),
arranjos contratuais (via mudança nos incentivos do corpo gerencial do Banco
Central), modelagem de preferências da autoridade monetária (por exemplo,
indicação de um presidente do Banco Central que desgoste fortemente de
processos inflacionários), aumento da independência do Banco Central, e uso
de regras de política monetária. Esta última solução é próxima do tema cen-
tral: sistema de metas de inflação.

4.2 Por que é desejável que a inflação seja baixa?

Os benefícios advindos de uma estabilidade de preços são amplamente docu-
mentados na literatura empírica sobre a política monetária. Um baixo nível de
inflação promove maior eficiência econômica e cria um caminho para atingir-
se um crescimento sustentável do produto e do emprego. Níveis altos de infla-
ção implicam funcionamento pobre, tanto do mercado financeiro como do
mercado de trabalho, em virtude do fato que as incertezas sobre o comporta-
mento futuro da economia determinam que o sistema de preços não cumpram
adequadamente com o seu papel na alocação de recursos. Logo, mesmo níveis
baixos de inflação têm efeitos deletérios para a economia.

4.3 Arcabouço geral para política monetária – abordagem à discrição
versus abordagem do uso de regras

Uma das características mais importantes do sistema de metas de inflação é
que ele provê uma âncora nominal para o nível de preços. É uma solução
melhor que o uso simples e direto de regras inflexíveis de política monetária.

Além disso, os custos envolvidos na volatilidade da inflação são ainda
mais deletérios para a economia. Isso gera a necessidade de se ter uma forma
de proteção contra choques de oferta, por exemplo, por meio da criação de
cláusulas de escape para a política monetária. Isto é; o que precisamente foi
feito na NZ. Ou seja, além de eleger um corpo gerencial no Banco Central que
tente evitar ao máximo a geração de inflação, a estratégia adotada pela NZ
permitiu algum nível de flexibilidade para ser usada quando necessária.

3. As principais referências são Kydland e Prescott (1977) e Calvo (1978). Um outro tema importante é
o resultado de indeterminação de Sargent e Wallace (1981).
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5 ABORDAGEM HISTÓRICA E INSTITUCIONAL PARA O SISTEMA DE METAS
INFLACIONÁRIAS NA NZ

Alguns dos eventos históricos e institucionais centrais para o regime de metas
de inflação na NZ estão listados a seguir.

Como será tratado na seção 4, essas mudanças implicaram uma completa
mudança (para melhor) no perfil das principais variáveis macroeconômicas.

A adoção do sistema de metas de inflação (aqui referenciado como Inflation
Targeting – IT) na Nova Zelândia foi uma ação pioneira. Foi antecedente,
inclusive, às medidas fiscais de impacto – como a adoção do Fiscal
Responsability Act e o Public Sector Act da década de 1990.

O índice inflacionário escolhido foi o All Consumers Price Index (CPI).
Além disso, lançaram-se mão de algumas Cláusulas de Escape (Escape Clauses)
que permitiram flexibilidade de política em diversos cenários (incluindo cho-
ques de oferta fora do alcance da autoridade monetária), ou seja, criou-se um
mecanismo de proteção (hedge) para o sistema contra choques de oferta.

Foi escolhido, inicialmente, como objetivo de política monetária a pura e
simples estabilidade monetária. Posteriormente, em 2002, esse objetivo seria
revisto para ampliar os resultados. Um dos motivos dessa revisão foi a persis-
tente e a alta volatilidade da série de taxas cambiais nos primeiros anos pós-
adoção do sistema de IT.

Outros itens importantes foram as considerações sobre o Índice de Con-
dição Monetária utilizado (Monetary Conditions Index – MCI); a possibili-
dade de operações no mercado e o gerenciamento da liquidez na economia; a
inclusão da estabilidade financeira como um objetivo a curto prazo (e não
apenas a longo prazo); a adoção de regulação prudencial (gerenciamento de
risco sistêmico); a intenção de evitar instabilidades desnecessárias nas variáveis
macro de interesse (produto, taxas de juros, taxas de câmbio); possibilidade
de adoção de política monetária a médio prazo – com intenções de evitar
crises); e a possibilidade de uso de ferramentas extras de política monetária
(mais especificamente uso da capacidade de intervir nos mercados cambiais e
no gerenciamento do Marked Exchange Rate Cycle).

Quanto à estrutura do Reserve Bank of New Zealand (RBNZ), tem-se
como característica principal o fato da autoridade monetária na NZ possuir
uma independência em relação ao instrumento de política monetária adota-
do, mas não em relação ao objetivo almejado. Utilizando-se uma frase de Debelle
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e Fischer (1984), o RBNZ tem “instrument independence not goal
independence”. Ou seja, o RBNZ tem autonomia operacional mas não esta-
belece os seus objetivos devendo prestar contas dos seus resultados.

6 ECONOMIA NEOZELANDESA E OS RESULTADOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE METAS DE INFLAÇÃO

Em seguida, são listados os desempenhos das principais variáveis macroeconômicas
da NZ. As variáveis selecionadas para análise são: inflação (subjacente e nuclear),4

PIB real, PIB dos principais parceiros comerciais, preços de commodities, taxas de
juros (em particular, a taxa básica da NZ conhecida como Official Cash Rate –
OCR), taxa de juros a curto prazo (90-day bank bill rates), taxa cambial, taxa de
desemprego e índice ponderado de comércio (Trade-Weighted Index – TWI).

De forma rudimentar, pode-se dividir a história da economia neozelan-
desa em cinco principais períodos, cobrindo um período de 15 anos, tais como:
i) 1990-1992 (com forte problema de controle);5 ii) 1993-1994; iii) 1995-
1997 (com importante problema de instabilidade do instrumento de política
utilizado); iv) 1998-2002; e v) 2002, tempo atual.

Na análise do gráfico 1, é importante tentar identificar o desempenho
das variáveis dentro de cada um desses cinco intervalos ligados direta ou indi-
retamente à adoção do sistema de metas de inflação.

6.1 Desempenho das principais variáveis macro e seu relacionamento com o
sistema de metas de inflação6

6.1.1 Inflação (IPC como alvo do sistema de metas)

O gráfico 1 demonstra que, até 1992, houve rápida diminuição da inflação
(logo após a adoção do sistema de metas). Entre 1992 e 2000, por sua vez,
apresenta-se estável, enquanto, após 2000, a inflação média sobe ligeiramen-
te. Desde 1992, a média da inflação medida pelo IPC tem se mantido em 2%
ao ano. Isso mostra um contraste marcante com a média de 12% ao ano nos
anos 1970 e de 11% ao ano nos anos 1980.

4. Em inglês, são chamadas de underlying and headline inflations, respectivamente.

5. Problema de controle pode ser definido como a dificuldade da autoridade governamental de, ao
atingir um objetivo específico, deixar de atingir desempenho de uma variável extremamente importante,
mas não contemplada na sua função objetivo inicial.

6. As fontes utilizadas para os gráficos que seguem estão disponíveis no site: <www.rbnz.govt.nz> e no
<www.stats.govt.nz>.
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GRÁFICO 1
Inflação

Fonte: Statistics New Zealand, RBNZ.
Obs.: Norte: Inflação medida pelo IPC excluindo juros.

6.1.2 PIB real

O gráfico 2 apresenta a trajetória para o PIB real da NZ comparando-o com o
desempenho da Austrália e dos Estados Unidos (dois maiores parceiros comer-
ciais da NZ). O desempenho ruim no período I também aconteceu nos outros
dois países. O início do período IV (crise asiática) aponta para uma severa
depressão, mas no período recente a economia neozelandesa tem apresentado
um bom desempenho.

GRÁFICO 2
PIB real

Fonte: Statistics New Zealand, Datastream.
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6.1.3 Taxas de Juros

O gráfico 3 mostra as taxas de juros nominais a curto prazo (90-day bank bill
rates) juntamente com a taxa básica de juros (Official Cash Rate – OCR) que
foi introduzida em março de 1999. Note-se que a OCR é um forte balizador
para as taxas de juros a curto prazo. No período I, houve drástica redução nas
taxas de juros (ou seja, a simples introdução do sistema de metas de inflação
teve forte impacto sobre os juros). Note-se o comportamento no período III
quando houve problema com o instrumento utilizado (referenciado na litera-
tura como “instrument problem”). Em 1998, iniciou-se uma queda e, nos
períodos IV e V, teve-se estabilização em torno de 6%.

GRÁFICO 3
Taxas de juros – 90 dias

Fonte: RBNZ Weekly (Médias).

6.1.4 Taxa de desemprego

GRÁFICO 4
Taxas de emprego e desemprego

Fonte: Statistics New Zealand (Ajuste sazonal).
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A Nova Zelândia teve um pico na taxa de desemprego em 1991, ou seja,
logo após a implantação do sistema de metas de inflação. Contudo, este efeito
de curtíssimo prazo foi logo alterado para drástica redução na taxa de desem-
prego, uma vez que, no período recente, se tem uma taxa abaixo de 4% ao ano.
Esse dado é mais impressionante ainda quando comparado com os valores
para as décadas de 1980 e 1990. Nota-se que em torno de 2004 tinha resol-
vido o problema de credibilidade do sistema de metas: não somente a inflação
caiu, como também o desemprego atingiu-se valores muito baixos.

6.1.5 Taxa de Câmbio e Índice Ponderado de Comércio

A Taxa de Câmbio e Índice Ponderada de Comércio (Trade Weighed Index)
é um índice ponderado de comércio sendo a taxa de câmbio nominal da NZ
ponderada 50/50 pelo comércio da NZ com os seus maiores parceiros comer-
ciais e pelos seus PIBs nominais (em US$). No gráfico 5, estão consideradas as
médias mensais. Em torno de 2001, o dólar neozelandês chegou a valer menos
de 40 centavos do dólar americano (recorde histórico). Houve conseqüente
valorização da moeda neozelandesa, logo em seguida, em virtude de uma eco-
nomia mais sólida e do aumento dos preços das commodities de exportação
(além de um dólar americano mais fraco). A associação com os cinco períodos
relacionados anteriormente mostra que no período I houve queda do NZD,
mas, logo em seguida, com valorização da moeda local nos períodos II e III.
Fato que se repetiu no período V. Por último, atente-se para a alta correlação
positiva entre as duas séries do gráfico.

GRÁFICO 5
Taxas de câmbio

Fonte: RBNZ.

Quando analisada em um período de 35 anos (gráfico 6), nota-se que a
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parada com os parceiros comerciais da NZ.6 Ao longo do período, a taxa de
câmbio real ficou quase sempre dentro de um intervalo de mais ou menos 10%
(linha verde) em relação ao padrão de longo prazo (valor de 100 para o índice).

GRÁFICO 6
Taxas de câmbio em um período longo (35 anos)

Fonte: RBNZ.

6.2 Vinte anos de câmbio flexível na Nova Zelândia e o sistema
de metas de inflação

Um aspecto importante a ser analisado conjuntamente com o sistema de metas de
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seguir podem ser simultaneamente atingidos: i) independência da autoridade mone-
tária; ii) estabilidade da taxa de câmbio; e iii) perfeita mobilidade de capitais.

Essa decisão deixou uma considerável margem para o governo obter e
manter um nível baixo para a inflação doméstica. Essa mesma política foi
adotada por vários países desenvolvidos. Outras políticas para o câmbio foram
tentadas antes, tais como: crawling peg8 (de junho de 1979 a junho de 1982)

6. Ou seja, como a inflação na NZ foi maior que as taxas de inflação dos parceiros comerciais a taxa
nominal de câmbio (linha vermelha) depreciou-se no período.

7. Conhecido na literatura como o Trilema das Taxas de Câmbio.

8. A tradução para este termo é difícil. Esse sistema, inventado durante os anos de 1960, quando
traduzido ao “pé da letra” resulta em algo como uma “ligação rastejante” (com o dólar americano). No
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que não era fixo nem flutuante, mas “fixo-móvel” ou “indexado”. No Brasil, as “mínis desvaloriza-
ções”, sem bandas, existiram até julho de 1994 quando a URV transformou-se em Real.
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e um regime de taxas de câmbio fixo em termos de uma cesta de moedas (de
1982 a 1985). Esses regimes requeriam que a autoridade monetária trocasse
dívidas (foreign exchange) com o objetivo de segurar o nível da taxa cambial.

Desde a adoção do sistema de câmbio flexível, a economia neozelandesa
ficou exposta a vários choques, incluindo o colapso dos mercados acionários
(fim dos anos 1980), severas flutuações nos preços das commodities, crise fi-
nanceira do México e de outros. O sistema mostrou-se um “bom colchão”
para a economia doméstica, com o dólar neozelandês sofrendo apreciação em
tempos de expansão e de depreciação em tempos de recessão (ou seja, com
movimentos pró-cíclicos).

De acordo com o desempenho da Nova Zelândia, supõe-se que o sistema
de metas de inflação veio somar-se a esse regime cambial no sentido de manter
os fundamentos macroeconômicos desse país em uma situação de solidez.

6.3 O relacionamento com a política fiscal

Ao analisar-se a política fiscal adotada na NZ, e fazendo um paralelo com o
tempo de adoção da política monetária, nota-se que primeiro surgiram impor-
tantes avanços de política monetária (NZRB act, por exemplo), seguidos de
ações fundamentais no campo fiscal – como o Fiscal Responsability Act de
1994. Isso implica uma certa precedência da política monetária, embora não
indique dominância no sentido de que as ações fiscais ficam subordinadas às
monetárias. De fato, é plausível argumentar-se que há uma complementaridade
nas duas políticas.

Uma questão importante é identificar como o Modelo de Previsão e de
Política da Autoridade Monetária (Forecasting and Policy System – FPS) é
afetado pela política fiscal. As variáveis fiscais são tratadas com elevado grau de
exogeneidade ao entrarem como inputs para o FPS. Esse fato é importante para
identificar-se as razões do sucesso do sistema de metas de inflação na NZ.9

7 COMPARAÇÕES ENTRE OS SISTEMAS DE METAS INFLACIONÁRIAS
NEOZELANDÊS E BRASILEIRO

Ao comparar-se o sistema de metas de inflação para os dois países, identifi-
cam-se inúmeras similaridades. Há, contudo, grande diferença: a magnitude e
a composição de dívida pública brasileira.

9. O ponto central de análise, não cabível de detalhamento neste estudo, é que o equilíbrio macroeconômico
ótimo que foi implementado naquele país deveu-se a uma combinação de uma política monetária ativa
– do tipo metas de inflação e não do tipo regra de Taylor – e um compromisso firme para uma política
fiscal ricardiana.
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No caso brasileiro, as regras de metas foram instituídas em junho de
1999, complementando a transição para um regime de câmbio flutuante (ja-
neiro de 1999). O índice de referência usado é o Índice de Preços ao Consu-
midor Ampliado (IPCA), as metas são definidas para o ano-calendário e são
estabelecidas com intervalo de tolerância, sem cláusulas de escape.

A diferença em relação à dívida pública (cerca de 50% do PIB no caso do
Brasil e de 20% para a Nova Zelândia) deixa o Brasil em uma armadilha: uma
parte considerável da dívida é pós-fixada, o que leva a uma alta sensibilidade a
mudanças na taxa Selic (taxa básica).

O Conselho de Política Monetária (Copom)10 foi criado no Brasil em
junho de 1996 e após a adoção do sistema de metas de inflação – junho de
1999, a principal função do Copom tem sido atingir as metas traçadas pelo
Conselho Monetário Nacional (CMN). Caso a inflação, estabelecida como
alvo pelo CMN não seja atingida, o presidente do Banco Central (Bacen)
deverá escrever uma carta ao Ministro da Fazenda explicando as razões do alvo
não ter sido atingido. Diferentemente da NZ, o presidente do Bacen é sujeito
à demissão pelo Legislativo (e sim pelo Executivo, embora a demissão não se
atrele explicitamente ao objetivo de atingir as metas). O documento deve in-
dicar também as medidas futuras que levarão à consecução das metas e como
esse objetivo será atingido.

A meta para a taxa básica (Selic) é fixada por um período entre as reuni-
ões do Copom.11 Conjuntamente com o estabelecimento da meta para a taxa
Selic, o Copom pode determinar que tipo de viés a taxa terá (o viés autoriza o
Bacen a mudar a Selic sem precisar de uma reunião regular do Copom). Oito
dias após a reunião, o comitê publica uma minuta (Ata da Reunião do Copom)
explicando os motivos de suas decisões. Relatórios de inflação são produzidos
no fim de cada trimestre, com detalhamento das ações tomadas e as projeções
para a inflação.

O gráfico 7 mostra que nos sete anos de vigência do regime de metas,
estas não foram atingidas em dois anos: 2001 e 2002.

10. O Copom é constituído pelos diretores do Banco Central – nove integrantes ao todo.

11. O Copom fixa a meta para a taxa Selic e a partir daí passa a operar no mercado monetário, via
operação de mercado aberto e outros mecanismos a fim de atingir a meta fixada para o mês. A taxa over-
Selic efetiva diária oscila em torno da meta fixada.
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GRÁFICO 7
Brasil – metas de inflação

Fonte: Banco Central do Brasil (Bacen).

A tabela 1 sintetiza as metas almejadas (média + intervalos). Nos anos
2003 e 2004 ocorreram alterações da meta e dos intervalos ao longo do ano.

TABELA 1
Brasil – metas de inflação

Fonte: Banco Central do Brasil (Bacen).
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7.1 A questão do crédito consignado

Um mecanismo adicional para o papel dos canais de transmissão da política
monetária no Brasil é o aumento recente e substancial do crédito consignado
em folha de pagamento. O volume de recursos de crédito consignado aumen-
tou de R$ 6,3 bilhões para R$ 11,9 bilhões entre janeiro e dezembro de
2004. O percentual do crédito consignado no valor financiado pelas institui-
ções financeiras para pessoa física aumentou de 25,5% para 34,3% entre os
anos de 2003 e 2004.

O crédito ao consumidor tem um papel relevante para o crescimento eco-
nômico no sentido de que reduz o risco e o custo operacional das operações,
permitindo taxas de juros mais baixas para os tomadores, diminuindo o raciona-
mento de crédito para o consumidor brasileiro. A recente expansão do crédito
consignado para os aposentados e os pensionistas do INSS trouxe uma forte
expansão do crédito com efeitos positivos sobre a atividade econômica, mas difi-
cultando o controle da política monetária, pois aumentou a segmentação do
crédito. Ao contrário, na Nova Zelândia são raros os instrumentos de segmentação
de crédito com taxas de juros preferenciais. Contudo, este efeito deve ser dimi-
nuído a partir de agora (ou seja, foi um problema com efeito transitório) que
não deve ter características permanentes.

7.2 Preços administrados versus preços livres

Há também a questão de uma parcela considerável da inflação ser causada por
preços administrados e não por preços livres. Um exemplo daqueles são as
tarifas públicas. Isso sugere que as metas deveriam refletir somente variações
dos preços livres, o que implicaria ter uma medida balizadora de inflação se-
melhante ao núcleo inflacionário (core inflation) adotado no sistema da NZ.12

A inflação no Brasil não respondeu às elevações sucessivas de taxas de
juros nos últimos meses. A inflação vem obtendo uma contribuição mais sig-
nificativa dos preços administrados vis-à-vis preços livres. Uma complicação
adicional é que a série dos preços administrados é mais volátil que a dos preços
livres. A efetividade da política monetária é, portanto, comprometida, pois
atua diretamente apenas nos efeitos de propagação de segunda ordem gerados
por aumentos dos preços administrados.

8 CONCLUSÃO

O sistema de metas de inflação tem sido usado, freqüentemente, como uma
prescrição normativa de política monetária. Cerca de 22 países adotaram esse

12. Formalmente, a Nova Zelândia adota os nomes underlying and headline inflations.



9 7Metas de Inflação na Nova Zelândia: Teoria, Empirismo e Lições para o Brasil

sistema até o momento, inclusive países desenvolvidos, o que mostra uma
opção de política monetária não somente para resolver problemas
macroeconômicos sérios dos países em desenvolvimento.13 As evidências
empíricas mostram: aqueles países que adotaram este sistema tiveram uma
redução imediata nos níveis de inflação – com resultados mais significantes
ainda para economias emergentes.

No Brasil, o sistema de metas de inflação foi adotado logo em seguida a
uma flutuação no regime cambial, e esteve sujeito a vários choques econômi-
cos no passado recente, tais como: a reversão repentina de fluxo de capitais no
início dos anos 2000 (com profundos impactos na taxa cambial e na dívida
pública brasileira); a possibilidade de contágio em razão da crise Argentina; a
crise energética em 2001 (conhecida como “apagão”); o período de transição
para o Governo Lula (2002-2003); as pressões freqüentes para mudanças nas
políticas econômicas adotadas; e a recente crise política de 2005. O sistema
de metas inflacionárias ainda luta para manter sua vitalidade em virtudes des-
ta e de outras inúmeras incertezas econômicas.

Neste capítulo, analisou-se como este aspecto de política monetária afe-
ta, e é afetada, pela política fiscal da Nova Zelândia, e como esses compromis-
sos de política afetam as expectativas dos agentes econômicos. Na NZ é explícita
a preocupação da autoridade monetária em acompanhar o quadro fiscal. Algu-
mas das prioridades para o curto prazo são:

• Política monetária bem administrada em um ambiente de incerteza.

• Controle da volatilidade da taxa cambial.

• Determinação de um taxa cambial de equilíbrio.

• Diversificação dos modelos macroeconômicos usados para subsidiar a
política monetária.

• Determinação de uma política monetária neutra.

Uma das lições que pode ser usada pelo Brasil é a solicitação de uma
análise externa por um especialista em política monetária para saber o quão
bom está sendo o regime de metas de inflação no Brasil. A NZ usou de uma
avaliação – totalmente autônoma – de sua política monetária, pelo professor
Lars Svensson (Universidade de Princeton) em 2002. Alguns dos potenciais
consultores estão listados na seção de sítios relevantes na Internet. Essas análi-
ses podem ajudar o Brasil a ter uma política monetária mais efetiva.

13. Vale notar, contudo, que os Estados Unidos e o Banco Central Europeu não adotaram o sistema
explicitamente.
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Observando a natureza dos mecanismos de transmissão monetária, sus-
peita-se que a política monetária ótima para a NZ deve diferir daquela para o
Brasil. Mais ainda, o atual conhecimento teórico e empírico sobre esses meca-
nismos não assegura nenhuma conclusão definitiva sobre o assunto.

Sugere-se maior explicitação das ações praticadas pelo Banco Central bra-
sileiro no que se refere às suas ações para atingir as metas inflacionárias. O(s)
modelo(s) macroeconômico(s) usado(s) pelo Banco Central para balizar suas
decisões deveria(m) ser amplamente divulgado(s) assim como justificativas claras
dos porquês de suas decisões. Dessa forma, esses modelos poderiam ser deba-
tidos e ter suas justificativas submetidas ao escrutínio público.

As publicações como carta do Copom e os relatórios de inflação passos na
direção correta, mas precisam ser muito melhorados para permitir uma clara
exposição do tratamento analítico dado pelo Banco Central as suas decisões.
A NZ é um caso extremo de explicitação e prestação de contas dos atos da
autoridade monetária.

Como adição ao quesito “transparência das decisões da autoridade mone-
tária”, uma ação que poderia contribuir é a adoção de voto aberto dos mem-
bros do Copom. Isso tenderia a aumentar a credibilidade do Banco Central
brasileiro. O Copom poderia, inclusive, ser ampliado para a inclusão de mem-
bros técnicos externos ao Banco Central, por exemplo, acadêmicos ou especi-
alistas de reconhecida experiência no mercado financeiro.

Alguns mitos podem ser listados em relação ao nosso sistema de metas:

1o As metas são muito exigentes. Não é verdade, pois o Brasil usa alvos
bastante modestos quando comparados com países de economia está-
vel (NZ, Canadá, Reino Unido ou Austrália) ou mesmo países em
desenvolvimento (Chile, República Checa, México, Colômbia,
Tailândia, Filipinas).

2o O controle da inflação está bom. Não é verdade. Apenas as Filipinas
têm uma taxa de inflação superior (cerca de 8,5% ao ano).

3o O combate à inflação é um obstáculo per si ao crescimento econômico.
Não é totalmente correto. O Chile é um contra-exemplo, embora
neste caso deva-se considerar outras diferenças em relação a importan-
tes variáveis macroeconômicas – como perfil de exportação.

Alguns economistas têm advogado o expurgo dos preços administrados
do índice de inflação almejado pelo Banco C, visto que não é possível controlá-
los por meio de ajustes no juros básico. Nesse sentido, a adoção das cláusulas
de escape (escape clauses) pela NZ merece atenção da parte dos estudiosos do
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caso brasileiro. Além disso, considerando que a economia brasileira é mais
suscetível a choques que os países desenvolvidos, poderia ser usada uma meta
para o intervalo e não para a média do intervalo. Uma conseqüência prática é
que atingir o teto da meta não seria problemático, desde que o teto não fosse
buscado a priori e sistematicamente. Obtê-lo a posteriori não deterioraria as
expectativas dos agentes econômicos.

Por último, uma flexibilização do sistema no sentido de olhar um perío-
do mais longo – tal qual a Nova Zelândia fez recentemente –, no lugar do
ano-calendário, deve aumentar a eficiência do sistema.
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11 CONCLUSÃO

Este livro analisou vários aspectos da experiência de reformas da Nova Zelândia
nas duas últimas décadas. O ponto de partida é uma visão geral do país em
seus aspectos econômicos, políticos e institucionais; em seguida, a análise de-
tém-se em várias áreas específicas que foram importantes para o êxito do pro-
cesso de reformas. Assim, procurou-se examinar, de maneira objetiva, a reforma
do setor público; a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); e a gestão do gasto
público com vistas à qualidade do mesmo, especificamente com ênfase no setor
saúde. Na etapa seguinte, o trabalho concentrou-se no exame de práticas de
gestão em governos locais, no controle de empresas estatais, no sistema de audi-
toria e, por fim, em uma análise do sistema de metas de inflação.

São dois os níveis de conclusões a serem apresentadas. Primeiro, em um
nível mais geral, há de se destacar as razões pelas quais as reformas institucionais
neozelandesas foram tão bem-sucedidas, a ponto de ganharem o reconheci-
mento mundial. Em segundo lugar, em um nível mais concreto, são conside-
rados tópicos mais específicos e setoriais, dos quais podem ser extraídas inúmeras
lições para países que estão a perseguir os mesmos objetivos.

A ascensão econômica da Nova Zelândia, sua estabilidade política e social,
a preservação da qualidade ambiental e o alto padrão de vida de sua população
tornaram-se motivo de estudo para vários países do mundo. Não deixa de ser
extraordinário o fato de que todo esse sucesso tenha sido alcançado por um
país com território relativamente pequeno e pouco populoso (cerca de quatro
milhões de habitantes), isolado geograficamente no Pacífico Sul – distante
quase dois mil quilômetros da Austrália, o continente mais próximo – e de-
pendente do mercado internacional. Essas características tornam a experiência
neozelandesa de tal modo singular,  que desperta a curiosidade internacional e
passou a ser indicado como modelo a ser seguido por vários países. Contudo,
a especificidade do caso da Nova Zelândia não significa que o Brasil – um país
populoso, de dimensões continentais, de economia diversificada e ainda rela-
tivamente fechada – não tenha lições a aprender com os kiwis. Princípios bá-
sicos da teoria econômica e da administração pública podem ser aplicados
com igual sucesso em lugares muito diferentes; além disso, medidas e procedi-
mentos adotados em um país podem ser adaptados, com inteligência, bom
senso e persistência, a quaisquer outros países.
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A implementação de uma agenda de reformas institucionais profundas
no setor público depende mais do padrão cultural da população e de sua
coesão interna na direção de objetivos bem definidos e apoiados politicamen-
te, que da dimensão territorial, do contingente populacional ou das caracte-
rísticas político-institucionais do país.

Na Nova Zelândia não faltaram interesses políticos contrariados, especial-
mente nas fases iniciais das reformas. Várias medidas afetaram, direta ou indi-
retamente, grande parcela da população e tiveram grande repercussão política
e econômica. A abolição dos generosos subsídios agrícolas foi um exemplo
desse tipo de medida e, sob qualquer padrão de comparação internacional, foi
uma medida radical. Inúmeros outros casos podem ser citados, tal como o dos
setores que tiveram suas atividades desativadas, por conta da abertura da eco-
nomia e da criação de um ambiente mais competitivo para ela.

O que salta aos olhos na experiência de reformas da Nova Zelândia é o fato
de que, a despeito dos interesses inicialmente contrariados, essas reformas segui-
ram diretrizes claras e consensuais, com objetivos bem definidos e claros para
toda a população. Entre esses objetivos, pode-se destacar a adaptação do país às
novas condições internacionais que emergiram dos anos 1970 (entrada do Rei-
no Unido para a Comunidade Européia, choques externos derivados da elevação
dos juros e dos preços do petróleo, avanço da globalização, etc.). Essas condições
determinaram a necessidade de a Nova Zelândia superar os limites de uma
economia baseada excessivamente em um setor agrícola exportador, apoiado por
subsídios e por outros privilégios. Assim, tanto do ponto vista da teoria econô-
mica – sólidos fundamentos macroeconômicos nortearam as reformas – quanto
do ponto de vista prático, as medidas adotadas estavam em consonância com o
diagnóstico que se tinha acerca dos problemas do país. Pode-se dizer que o grau
de consistência interna do pacote de reformas e a sua aderência às condições
econômicas prevalecentes na economia neozelandesa foram determinantes para
o êxito das reformas.

Entretanto, vários outros fatores foram necessários para o êxito das refor-
mas. A implementação das reformas, em todas as suas fases, seguiu um proces-
so de participação e de convencimento da opinião pública. Esse não foi um
processo automático, tampouco imposto “de cima para baixo”. O parlamento
desempenhou um papel-chave, discutindo as medidas, propondo alterações
quando necessário e as aprovando. Logo, o processo de reformas evoluiu com a
busca de consensos e com a participação da sociedade – representada pelo
parlamento e por outras instituições civis organizadas – nos seus mais impor-
tantes estágios de decisão. Dado o caráter gradual do processo de reformas, o
sucesso de uma safra de medidas angariava apoio social e político para a
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implementação de uma nova fase das reformas. Tal sistemática garantiu eleva-
do grau de coesão da sociedade e contribuiu para que as decisões fossem sem-
pre respaldadas, se não pela maioria, por segmentos importantes da sociedade.

De caráter específico, em nível setorial, há um número substancial de
lições a serem extraídas da experiência neozelandesa. Na gestão fiscal e nas
finanças públicas de modo geral, pode-se ver que, em 1994, após mais de uma
década de dificuldades políticas e tentativas de implantar as reformas, o défi-
cit público foi eliminado e, a partir daí, recurso público algum é gasto sem a
devida autorização formal do parlamento. A administração financeira do setor
público neozelandês foi alvo de substanciais reformas e tornou-se um dos pila-
res de sustentação do excelente desempenho econômico nos últimos dez anos.
A reforma financeira do setor público foi ancorada em três leis principais: a Lei
do Setor Público (Public Sector Act, 1998), a Lei das Finanças Públicas (Public
Finance Act, 1989) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Fiscal Responsibility
Act, 1994).

A idéia-força subjacente a essas leis foi o deslocamento do foco da adminis-
tração financeira daquilo que é despendido financeiramente para aquilo que é
obtido ou ofertado ao público, sob a forma de produtos ou serviços. O objetivo
principal, no controle dos gastos públicos, passou a ser a determinação de como
e quem se beneficia com tais gastos; em seguida, viriam as considerações acerca
de preços, de custos e de volume dos serviços e ou dos produtos.

Na visão do Tesouro da Nova Zelândia, o novo sistema de gestão financeira
do setor público tem como meta auxiliar o governo central a transformar suas
estratégias em ações, com vistas a promover a correta tomada de decisão e a presta-
ção de contas e, for fim, elevar a eficiência e a eficácia do setor público em geral.

Quatro princípios fundamentais nortearam as mudanças na administração
pública neozelandesa: a separação de produtos e resultados; a separação entre o
interesse de propriedade e o de aquisição; a clareza de objetivos; e a adoção geral
do regime de competência. Do ponto de vista prático, duas normas passaram a
prevalecer: a apropriação orçamentária de todos os gastos públicos pelo parla-
mento e a prestação de contas associada à avaliação de desempenho.

No que se refere à gestão dos gastos públicos, a principal lição a ser extraída
da experiência neozelandesa é a necessidade de se remover a ênfase exclusiva nos
montantes alocados a cada atividade ou programa de governo, para enfocar-se a
qualidade (eficiência e eficácia) e a determinação dos beneficiários dos gastos
públicos. Dito de outro modo, do ponto de vista da eficiência dos gastos
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públicos, deixou de ser aceitável ter apenas os montantes alocados pelo gover-
no em cada uma das atividades, mas passou a ser importante, também, exami-
nar a qualidade daquilo que é provido com recursos públicos.

A Lei de Responsabilidade Fiscal da Nova Zelândia é alvo de atenção em
todo o mundo. No Brasil não foi diferente. A legislação neozelandesa foi fonte
de inspiração para a elaboração do projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal
aprovado pelo Congresso Brasileiro no ano 2000. Esta legislação tem sido um
ícone na recuperação das contas públicas do Brasil em todos os níveis de go-
verno, tanto do governo central quanto dos estados e dos Municípios.

Contudo, uma diferença importante observa-se entre as leis de responsa-
bilidade fiscal dos dois países. Enquanto a legislação neozelandesa não apre-
senta nenhum parâmetro aritmético de desempenho – por exemplo, percentuais
para aferição dos volumes de dispêndio –, a legislação brasileira introduziu
dezenas de parâmetros percentuais. Trata-se de importante diferença conceitual.
Esta, na verdade, é a visão de que, na Nova Zelândia, as medidas fiscais, com
base em estimativas obtidas por meio do melhor conhecimento, tem por obje-
tivo subjugar os interesses de curto prazo dos governos, que não necessaria-
mente correspondem aos princípios de sustentação fiscal, àqueles de longo
prazo que visam o crescimento sustentado da economia. No Brasil, há ainda
muito o que se avançar nessa direção.

Assim, na Nova Zelândia, a responsabilidade fiscal tem por princípio a
noção de obtenção de resultados operacionais positivos, até que a dívida pú-
blica atinja níveis “prudentes”. Uma vez atingidos tais níveis de endividamento,
os resultados operacionais positivos devem ser mantidos. Além disso, o
patrimônio líquido do governo deve ser mantido com vistas a propiciar e a
manter serviços públicos adequados; os riscos para as contas públicas devem
ser gerenciados; e a política fiscal deve ser compatível com a estabilidade e a
previsibilidade de manutenção das alíquotas de impostos.

A análise da qualidade do gasto público foi ainda um tema importante e
objetivo de interesse neste trabalho. Procurou-se assim examinar como é aferida
a qualidade do gasto e, para isso, elegeu-se um setor particularmente impor-
tante – o setor saúde. Procurou-se desenvolver o trabalho em um ambiente
mais concreto e prático possível. Por sugestão da própria coordenação dos tra-
balhos na Nova Zelândia, elegeu-se um Distrito de Saúde, na capital
Wellington, e por aí procedeu-se à análise de como são aferidos parâmetros de
qualidade dos gastos.

A responsabilidade pelos gastos de saúde é compartilhada entre o gover-
no central, via Ministério da Saúde, que é o provedor principal de recursos, os
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Distritos de Saúde, a Corporação de Compensações por Acidentes, os prove-
dores de serviços privados, as seguradoras e os consumidores finais (população
em geral e as empresas).

Cada unidade hospitalar elabora seu Orçamento anual com base numa
média histórica de eventos atendidos, cada um deles com preço e custos esti-
mados. Assim, cada unidade hospitalar dispõe de dados estatísticos por inci-
dências de eventos. Por exemplo, quantas cirurgias cardíacas de determinado
grau de complexidade são atendidas por período e a que custo. Quantos even-
tos de traumatismos ortopédicos decorrentes de acidentes são historicamente
atendidos também por período. Naturalmente, tais eventos variam com a na-
tureza do evento, da tipologia da população atendida, das características locais
e de outras especificações. Com base nessas informações, os Orçamentos e os
custos médios de atendimento são previstos e projetados para o futuro.

Existem sempre casos em que novos padrões de doenças ou eventos po-
dem ocorrer. Isso depende, por exemplo, de alterações na composição dos
habitantes (maior fluxo de imigrantes com determinadas características de
demanda por serviços de saúde) ou de outros fatores externos, tal como a
ocorrência de alguma epidemia específica, importada ou não. Para esses casos,
requer-se sempre uma justificativa fundamentada que deve acompanhar a so-
licitação de recursos adicionais. Da mesma forma, tais informações são utiliza-
das para alterar-se a própria política de prevenção ou profilaxias necessárias
para sanar ou reduzir incidências de doenças ou tratamentos específicos de-
mandados à rede hospitalar.

Naturalmente, tais procedimentos na área de saúde demandam um subs-
tancial volume de trabalho burocrático, acompanhamento e cálculos de custos
detalhados que são objeto de extenuantes discussões entre as partes envolvi-
das. No caso da Nova Zelândia, os resultados finais são altamente satisfatórios
e o padrão de atendimento médico-hospitalar goza de uma reputação de qua-
lidade como poucos em todo o mundo.

Tal padrão de serviços é incomparavelmente superior ao que se tem no
Brasil, na atualidade. Essa é uma área em que a experiência da Nova Zelândia
pode e deveria ser replicada em vários países. Trata-se, na verdade, de combi-
nar informações de incidência estatística de eventos, de melhores práticas em
termos médicos, de precisão e de correção nos cálculos dos custos e de adequa-
do período de recuperação em leito hospitalar. Há sempre uma variância esta-
tística para cada evento, mas dentro de limites de confiabilidade e que,
naturalmente, podem justificar demanda por recursos adicionais. Esse tipo de
análise e determinação de custos e despesas públicas é ainda desagregado por
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faixas etárias de cada subgrupo populacional e elaborado em consonância com
as características locais da população.

A auditoria dos gastos públicos na Nova Zelândia foi alvo de detalhado
exame. A auditoria é o principal meio pelo qual os acionistas ou sócios em um
negócio certificam-se da gestão dos recursos confiados a outras partes, caso os
próprios acionistas sejam incapazes, por várias razões, de avaliarem diretamen-
te a gestão desses recursos. Uma relação similar a essa ocorre entre contribuin-
tes-cidadãos, que confiam seus recursos ao setor público por meio do pagamento
de taxas e impostos, e ao Departamento de Auditoria, que avalia e informa aos
primeiros acerca da correta aplicação dos recursos públicos. O controle inde-
pendente das contas públicas pelas instituições de auditoria envolve dois mo-
mentos essenciais: a concessão dos recursos e a supervisão dos dispêndios. A
análise desenvolvida neste livro examinou as regras e as funções do Departa-
mento de Auditoria na Nova Zelândia. Considerou os desafios e as mudanças
que tiveram que ser introduzidas no órgão em função das reformas do estado
nas décadas de 1980 e de 1990.

No sistema de auditoria da Nova Zelândia o parlamento é o órgão supre-
mo. As organizações do setor público devem prestar contas a ele pelo uso dos
recursos públicos e pelo exercício dos poderes conferidos àquelas pelo parlamen-
to. Este, por sua vez, recorre ao auditor geral para obter as prestações de conta.

O Departamento de Auditoria na Nova Zelândia possui responsabilida-
des em todas as áreas do setor público, incluindo o governo central, os gover-
nos locais, as empresas estatais e as entidades da Coroa. O Departamento de
Auditoria compõe-se do controlador e do auditor geral, de seus respectivos
representantes e de outras pessoas indicadas pelo auditor geral para atuar no
interesse deste. Para ter credibilidade, o trabalho de auditoria deve ser inde-
pendente e tecnicamente competente. Órgão subsidiário ao processo de
auditagem é o Escritório de Fraudes Sérias (Serious Fraud Office) que se en-
carrega dos mecanismos judiciais e de providências correlatas nos casos de
desvios de recursos de públicos.

O processo de auditoria das contas públicas brasileiras possui dois órgãos
que se assemelham aos existentes na Nova Zelândia, mas com características
de subordinação e de efetividade conseqüente de suas ações diferentes. É o
caso do Tribunal de Contas da União (TCU), subordinado ao Congresso, e da
Controladoria Geral da União (CGU), subordinado ao Poder Executivo. No
caso do TCU, o resultado de suas ações resulta freqüentemente na interdição
das pessoas envolvidas em desvios públicos para o exercício de funções públi-
cas de responsabilidade financeira direta. Raros são os casos de devolução de
recursos públicos desviados aos cofres públicos, e as multas geralmente aplica-
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das são de montantes inexpressivos em relação aos montantes desviados. Além
disso, raros também são os casos em que os processos de auditagem resultam
na prisão efetiva dos culpados. A CGU, por sua vez, exerce um notável traba-
lho de verificação dos gastos públicos em unidades federativas (estados e mu-
nicípios), mas, também nesses casos, os processos raramente são concluídos
em instância judicial com a efetiva prisão dos envolvidos e a devolução dos
recursos aos cofres públicos. Neste último caso, há que se destacar importante
diferença em relação à Nova Zelândia. As dimensões territoriais do país, o
excessivo número de entidades a serem fiscalizadas e o reduzido efetivo de
funcionários alocados para tal finalidade. Em última instância, no caso do
Brasil, a efetiva função auditoria não é tida, na prática, como uma importante
ação do estado. Há muito a que se evoluir nessa direção. Destaca-se, ainda,
que, ao contrário da experiência brasileira, na Nova Zelândia os instrumentos
de auditagem são utilizados para evitar que os desvios de recursos públicos
ocorram. A experiência brasileira, por sua vez, revela que uma vez ocorrida a fraude
de desvios públicos os recursos são perdidos para sempre, sendo raros os casos em
que se chega à recuperação e ao retorno dos recursos aos cofres públicos.

O último e importante tópico analisado nesta pesquisa foi a política de
metas de inflação. Na Nova Zelândia, esse mecanismo foi consagrado como
importante guia para a política monetária. O uso do sistema de metas de
inflação foi iniciado de maneira pioneira, há 15 anos. É fácil rever seu sucesso.
Há enorme diferença em relação aos resultados obtidos tanto em termos de
redução das taxas de inflação quanto em termos de crescimento econômico.
Em números, o crescimento médio do PIB neozelandês de 1984 a 1994 foi de
1,5% ao ano enquanto o crescimento para o período 1994-2004 foi, em mé-
dia, 3,4% ao ano. Desnecessário dizer que a redução das taxas de inflação foi
também significativa.

O trabalho procedeu à análise da racionalidade econômica das ferramen-
tas utilizadas, das variáveis e das instituições envolvidas no processo de execu-
ção da política monetária. Foram analisados os dados macroeconômicos da
Nova Zelândia relacionados com o processo inflacionário, tais como os agrega-
dos monetários, as taxas de câmbio, as taxas de juros e a volatilidade da ativi-
dade econômica.



Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

Editorial

Coordenação
Ronald do Amaral Menezes

Supervisão
Iranilde Rego

Revisão
Valdinea Pereira da Silva
Karen Varella Maia Corrêa (estagiária)
Sheila Santos de Lima (estagiária)

Editoração Eletrônica
Bruno Caixeta Rose

Capa
Aeromilson Mesquita
Lucas Moll Mascarenhas

Comitê Editorial

Secretário-Executivo
Marco Aurélio Dias Pires

SBS – Quadra 1 – Bloco J – Ed. BNDES,
9o andar, sala 904
70076-900 – Brasília – DF
Fone: (61) 3315-5406
Correio eletrônico: madp@ipea.gov.br

Brasília
SBS – Quadra 1 – Bloco J – Ed. BNDES, 9o andar
70076-900 – Brasília – DF
Tel.:  (61) 3315-5090
Fax:  (61) 3315-5314
Correio eletrônico: editbsb@ipea.gov.br

Rio de Janeiro
Av. Nilo Peçanha, 50, 6o andar - Grupo 609
20044-900 - Rio de Janeiro – RJ
Fone: (21) 2215-1044 R. 234
Fax:   (21) 2215-1043 R. 235
Correio eletrônico: editrj@ipea.gov.br





Composto em Agaramond 11/13 (texto)
Frutiger 47 (títulos, gráficos e tabelas)

Impresso em Ap  90g/m2

Cartão Supremo 250g/m2 (capa)
Brasília-DF




